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RESUMO 
 
 
A sociedade da informação, por meio dos avanços tecnológicos, tem exigido cada 
vez mais, o desenvolvimento de habilidades para lidar com a informação, colocando 
a Competência em Informação como condição que permite ao indivíduo usufruir das 
informações e dos recursos tecnológicos para desenvolver-se de forma autônoma, 
atender suas próprias necessidades informacionais e as necessidades do seu meio 
social. O tema abordado está relacionado ao volume de informações produzidas 
pela sociedade atualmente e, como consequência, as possíveis dificuldades que as 
pessoas enfrentam para o acesso e uso dessas informações. O que estimulou a 
realização de uma pesquisa como esta, foi a possibilidade de elaboração de um 
panorama com os principais modelos, padrões e documentos, indicando as 
peculiaridades de cada um deles, fatores relevantes que poderão auxiliar no 
planejamento de ações mais efetivas na formação de habilidades informacionais.  
Assim, esta pesquisa objetivou reunir e discutir os modelos, padrões e documentos 
publicados, relacionados ao desenvolvimento e formação da Competência em 
Informação, no âmbito nacional e internacional. Para alcançar tal objetivo foi 
realizada uma pesquisa bibliográfica e documental com o intuito de promover um 
aprofundamento teórico em relação ao tema e recuperar os documentos 
necessários. Em relação aos modelos, pode-se perceber que as etapas 
apresentadas evoluem de forma gradativa, conforme o indivíduo avança no 
processo de busca, assim como o grau de complexidade das habilidades exigidas, 
demonstrando a necessidade de evolução do usuário em relação à sua 
Competência em Informação.  No que tange aos aspectos dos padrões e 
documentos pode-se perceber que estes seguiram uma linha progressiva embasada 
nos preceitos evidenciados nos documentos precursores – a Declaração do Milênio 
de 2000 e as reuniões da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI) 
que ocorreram em Genebra, no ano de 2003 e em Túnis em 2005. De uma maneira 
ampla, a Competência em informação revela-se principalmente nas questões que 
envolvem a cidadania, a educação e a tecnologia, fatores que aproximam os 
indivíduos comuns à área de estudo restrita ao âmbito científico e acadêmico. 
  
Palavras-chave: Competência em informação. Políticas de formação e 

desenvolvimento. Modelos de comportamento informacional. 
Modelos de competência em informação. 
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ABSTRACT 
 
 
The information society, through technological advances, has increasingly demanded 
development of skills to deal with information, setting Information Literacy as a 
condition to allow the individual to take advantage of the information and 
technological resources to his autonomous development, supplying his own 
information needs and the ones coming from their social environment. The approach 
is related to the quantity of information produced by the current society and, as a 
result, the possible difficulties faced by people to access and use this information. 
This frame led to the development of such a survey as a possibility of drafting an 
overview proposing key models, standards and documents that indicate the 
peculiarities of each one as well as relevant factors that may assist in the planning of 
more effective actions concerning to formation of informational skills. Therefore, this 
research aimed to gather and discuss the models and published standards related to 
the development and training of Information Literacy in national and international 
documents. In order to achieve this goal, a bibliographic and documentary research 
was accomplished. Regarding the models, one can see that the stage gradually 
progress as the individual development in the search process, as well as the 
complexity degree of required skills, demonstrates the user needs for evolution in his 
competence information. Concerning to the aspects of standard and documents, it 
can be seen that these followed a grounded progressive line precepts shown in the 
precursor documents - The Millennium Declaration, 2000, and the meetings of the 
World Summit on the Information Society (WSIS) that took place in Geneva, 2003 
and Tunis, 2005. In a broad sense, the Information Literacy is revealed mainly on 
issues involving citizenship, education and technology, components that provide an 
approach of ordinary individuals to areas of study restricted to the scientific and 
academic scope.  
  
Keywords: Information literacy. Policies of formation and development. Models of 

Informational behavior. Models of information literacy. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A disseminação e localização de informações em um curto espaço de 

tempo, a divulgação de eventos e fenômenos de forma simultânea, a transmissão de 

informação com baixo custo são exemplos de como as tecnologias de informação e 

comunicação (TIC) transformaram o mundo no que McLuhan (1969) chama de 

“aldeia global” e Castells (1999) denomina Sociedade em rede. Sociedade essa que 

atende às demandas econômicas e sociais aproxima fronteiras e promove a 

interação entre os países. Esse fenômeno, que tem rompido fronteiras, provocando 

mudanças substanciais na economia, na política e na sociedade, foi designado 

como globalização e evidenciou, nos anos finais do século XX, o termo Sociedade 

da Informação. 

Os aspectos que delineiam a Sociedade da Informação – atualmente 

designada também, como Sociedade do Conhecimento, abrangem temas relativos à 

democratização do acesso à informação, inclusão digital, segurança da informação, 

formação profissional, educação continuada entre outros. São esses aspectos que 

norteiam o desenvolvimento de programas de informação que objetivam organizar e 

desenvolver ações que possam solucionar, amenizar e reduzir problemas e 

diferenças ocasionados por essa nova realidade social e econômica. 

Pozo (2004) caracteriza a sociedade atual como uma Sociedade da 

Aprendizagem, na qual as pessoas estão organizadas para usufruir da 

aprendizagem informal ao longo da vida, onde cada vez se aprende mais e cada vez 

se fracassa mais na tentativa de aprender, construindo uma nova cultura de 

aprendizagem, cujas características definem novas formas de aprender e novos 

espaços instrucionais que possam contribuir para a transformação da sociedade do 

conhecimento. Para o autor, uma das metas essenciais para atender às exigências 

da sociedade da aprendizagem seria ensinar cinco tipos de capacidades, 

relacionadas às competências para aquisição, interpretação, análise, compreensão 

e comunicação da informação, com o intuito de fomentar a gestão metacognitiva do 

conhecimento.  

Le Coadic (2004) também enfatiza que o montante de informação 

disponível na Internet faz com que se proponham questões sobre as habilidades 

necessárias para aprender a se informar, aprender a informar e sobre onde adquirir 

a informação. 
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A possibilidade das pessoas terem acesso aos recursos informacionais e 

às TIC presentes no nosso cotidiano como instrumentos indispensáveis às 

comunicações pessoais, de trabalho e de lazer, é uma condição para o avanço da 

Sociedade da Informação e do Conhecimento. E, alcançar esse patamar exige das 

pessoas um repertório amplo no que se refere às habilidades informacionais, que 

podem ser desenvolvidas mediante a adoção de um comportamento informacional 

apropriado que possibilite identificar, mediante qualquer fonte, a informação 

adequada às necessidades, proporcionando o uso correto e ético da informação na 

sociedade (JOHNSTON; WEBBER, 2006). 

Melo e Araújo (2007) relacionam diretamente as habilidades 

informacionais com o conceito de Competência em Informação, considerando as 

atitudes que facilitam criar e compartilhar o conhecimento, sobretudo o aprendizado 

independente contido no aprendizado ao longo da vida.  

Johnston e Webber (2006, p.112) apontam a Competência em Informação 

como uma disciplina relevante para a Sociedade da Informação e definem "uma 

pessoa competente em informação como um ser social e autoconsciente e não um 

simples repositório de habilidades e conhecimento". Tal definição é corroborada 

pelos estudos de Liston e Santos (2008) que afirmam que desde o surgimento da 

explosão informacional ocasionado por meio da Internet, a Competência em 

Informação vem se tornando um indicador incontestável de atualidade e sintonia 

com o mundo. 

Assim, diante do atual contexto social e tecnológico, onde os elementos 

informação e conhecimento exercem um papel significativo no processo de 

desenvolvimento econômico e social, a elaboração de modelos, padrões e 

documentos que visem a construção de programas abordando a temática 

Competência em Informação faz-se imprescindível.  

Dudziak (2008) evidencia que a criação desses programas sociais e 

educacionais deve ser capaz de formar cidadãos autônomos e emancipados, 

participantes da sociedade de maneira efetiva, atuando em todos os segmentos com 

responsabilidade mútua no que diz respeito à relação cidadão e governo, cidadão e 

meios de comunicação.  

Quando se fala em Sociedade da Informação e do Conhecimento é 

relevante mencionar órgãos como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
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(UNESCO)  que dentre outras atribuições, tem atuado de forma sistemática no 

sentido de apoiar as iniciativas direcionadas para conteúdos e infraestrutura, 

cooperando com treinamento e com o estabelecimento de programas de informação. 

A ONU promoveu em 2003 em Genebra, na Suíça e em 2005 na Tunísia 

a Cúpula Mundial da Sociedade da Informação, que contou com a participação de 

diversas entidades e organismos interessados na temática e no desenvolvimento da 

sociedade, com o objetivo de desenvolver uma sociedade global por meio do uso de 

tecnologias da informação e da comunicação (TIC). 

Já a UNESCO atua desde 1945 contribuindo para a paz e a segurança no 

mundo por meio da educação, ciência, cultura e comunicação. Entre as ações 

apresentadas pela UNESCO estão os programas que preconizam a educação ao 

longo de toda vida. Pode-se citar como exemplo o Relatório da Comissão 

Internacional sobre educação para o século XXI, apresentado por Delors (1998), que 

propõe quatro pilares da educação - Aprender a conhecer, aprender a fazer, 

aprender a viver juntos e aprender a ser. Cavalcante (2006) ressalta que a adoção 

desses programas tem contribuído para adquirir e compreender a necessidade de 

um espírito científico indispensável à dinâmica do mundo contemporâneo. 

Durante a última década, a UNESCO tem promovido ativamente o 

conceito de Sociedade da Informação e do Conhecimento, e a Competência em 

Informação aparece como um fator relevante nos projetos que visam a construção 

de uma sociedade pluralista, equitativa e participativa, capacitando os cidadãos para 

tomar decisões críticas e proporcionando aos países sustentabilidade para o 

desenvolvimento político, econômico e social. 

Um dos desafios enfrentados por todas as nações, inclusive o Brasil, é a 

priorização do acesso democrático à informação, que de acordo com Dudziak (2008) 

só será plenamente realizado quando atingirmos o modelo proposto no encontro de 

Alexandria (2005), onde fatores como inclusão social e desenvolvimento sócio-

econômico, são requisitos essenciais ao processo.  

A Proclamação de Alexandria de 2005 e a Declaração de Moscou de 

2012 enfatizam a ideia de que os cidadãos, as comunidades e as nações precisam 

de um novo conjunto de atitudes, habilidades e conhecimentos para criar, acessar, 

organizar, avaliar, usar e comunicar dados, informações e conhecimento, de modo a 

atingir seus objetivos pessoais, sociais, profissionais e educacionais.  
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Além disso, a Declaração de Fez de 2011 destaca a importância da 

Competência em Informação na melhoria da qualidade da vida humana, no 

desenvolvimento sustentável do país e do governo e no exercício da cidadania 

proativa, especialmente nesta era digital em que a disponibilidade de recursos de 

informação e acessibilidade às TIC estão evidenciadas. 

Ao refletir sobre a Competência em Informação, também é relevante 

inserir a questão da Competência Digital, que por sua vez, está diretamente atrelada 

à inclusão digital e social, ao considerar que a Competência Digital está além das 

habilidades técnicas de manusear hardwares e softwares, ela abarca considerações 

acerca dos aspectos cognitivos e sócio-emocionais que interferem diretamente no 

comportamento e no desenvolvimento pessoal e social do indivíduo.  

Cavalcante (2006) aponta a ocorrência de pesquisas voltadas para 

questões de inclusão digital e social, com reflexões no contexto da cidadania, 

democracia e educação para o uso da informação, objetivando eliminar o 

analfabetismo informacional, característico de uma sociedade governada pelas TIC e 

com profundas desigualdades sociais. 

Diante desse contexto, identificar o papel dos modelos, padrões e 

documentos que norteiam o desenvolvimento da Competência em Informação, seu 

campo de atuação, objetivos e atores envolvidos é relevante e pode vir a auxiliar no 

planejamento de ações mais efetivas na formação de habilidades informacionais. 

Assim, definiu-se para este trabalho a seguinte questão de pesquisa: 

Quais são os modelos, padrões e documentos, em âmbito nacional e internacional, 

que propõem o desenvolvimento e a formação da Competência em Informação? 

O tema abordado está relacionado ao volume de informações produzidas 

pela sociedade atualmente e, como consequência, às possíveis dificuldades que as 

pessoas possuem para o acesso e uso dessas informações. Esses fatores justificam 

a realização de estudos que auxiliem os processos de reflexão e avaliação das 

necessidades informacionais e o desenvolvimento de instrumentos que permitam a 

capacitação das pessoas para a inserção na sociedade da informação e do 

conhecimento. 

Outro motivo que estimula a realização de uma pesquisa como esta é a 

elaboração de um panorama com os principais modelos, padrões e documentos, 

indicando possíveis tendências da Competência em Informação. Importante 

contribuição que poderá impactar o planejamento e estabelecimento de metas em 



20 
 
longo prazo e a promoção de iniciativas e atuações, principalmente para as 

instituições de ensino superior, que poderão fornecer subsídios para que os cursos 

de graduação e pós-graduação programem ações efetivas no sentido de propiciar a 

formação e o desenvolvimento das habilidades informacionais e consequentemente 

em Competência em Informação. 

Os resultados alcançados poderão servir de aporte tanto para a Linha de 

Pesquisa Compartilhamento da Informação e do Conhecimento do Programa de 

Pós-graduação em Ciência da Informação da Universidade Estadual de Londrina, 

que objetiva promover estudos onde a informação e o conhecimento possam ser 

ferramentas de intervenção e transformação científica e social, quanto para o Grupo 

de Pesquisa Informação e Cognição, cadastrado no CNPq e sediado no 

Departamento de Ciência da Informação da Universidade Estadual de Londrina, que 

tem o objetivo de investigar processos de busca, apropriação e compartilhamento da 

informação e do conhecimento.  

Além desta Introdução, a presente dissertação apresenta os Objetivos, 

os Procedimentos Metodológicos em um capítulo próprio, explicitando o tipo de 

pesquisa realizada, os procedimentos técnicos adotados e os recursos utilizados. O 

Referencial Teórico aparece dividido nos capítulos 3 e 4, onde o terceiro aborda os 

aspectos relativos à Sociedade da Informação e do Conhecimento e o quarto 

apresenta os conceitos e aspectos históricos da Competência em Informação, 

incluindo a Competência Digital e aspectos que englobam inclusão digital e social. 

No quinto capítulo são apresentados os principais modelos de Comportamento 

Informacional e de Competência em Informação e os padrões e documentos 

relativos ao desenvolvimento e formação da Competência em Informação. O sexto 

capítulo apresenta Possíveis Aproximações entre os modelos, padrões e 

documentos relativos à Competência em Informação, por meio de uma descrição 

sucinta das características dos documentos pesquisados, esquematizados em 

mapas conceituais. O sétimo e último capítulo apresenta as Considerações Finais 

sobre o estudo e sinaliza possibilidades de pesquisa decorrentes da realização 

deste trabalho. 
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1.1 Objetivos  

 
Com o intuito de apresentar possíveis respostas à questão apresentada, 

foram formulados os objetivos desencadeadores da presente pesquisa, tendo claro 

que os resultados aqui obtidos não esgotarão as deficiências existentes no campo 

teórico, mas, servirão como impulso para a realização de outras pesquisas com 

abordagens aproximadas. 

 
a) Objetivo Geral 

 
Mapear modelos, padrões e documentos relacionados ao 

desenvolvimento e formação da Competência em Informação, no âmbito nacional e 

internacional. 

 
b) Objetivos Específicos 

 

 Levantar os modelos, padrões e documentos que tratam sobre a 

Competência em Informação; 

 Descrever as características desses modelos, padrões e documentos; 

 Identificar as relações e aproximações entre os modelos, padrões e 

documentos. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Esta pesquisa caracteriza-se como descritiva, com delineamento 

documental e abordagem qualitativa. A pesquisa descritiva, segundo Vergara (2000) 

expõe as características de determinada população ou fenômeno, estabelecendo 

correlações entre variáveis e definindo sua natureza. Gil (2008, p. 28) acrescenta 

que algumas pesquisas descritivas vão além da simples identificação da existência 

de relações entre variáveis, pretendendo determinar a natureza dessa relação. O 

autor aponta a existência de pesquisas que, "embora definidas como descritivas a 

partir de seus objetivos, acabam servindo mais para proporcionar uma nova visão do 

problema, o que as aproxima das pesquisas exploratórias”. 

O delineamento documental foi utilizado com o intuito de promover um 

aprofundamento teórico em relação ao tema e recuperar os documentos necessários 

para atingir os objetivos propostos. Na perspectiva de Witter (1990) a pesquisa 

documental é feita tendo por base qualquer um dos suportes de informação 

decorrentes de momentos anteriores à pesquisa, quer em andamento, quer 

relatadas ou ainda de informações resultantes do Fazer Humano ligado a outras 

áreas, que não a ciência. E é muito mais rica e complexa no que tange a análise 

documental, ao uso da informação contida na documentação e no uso dos princípios 

básicos da própria ciência. 

Outra justificativa para o uso de documentos em pesquisa é que eles 

permitem acrescentar a dimensão do tempo à compreensão do social. A análise 

documental favorece a observação do processo de maturação ou de evolução de 

indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades, 

práticas, entre outros. (CELLARD, 2008). 

Do ponto de vista da abordagem do problema e da análise dos dados, 

conforme já mencionado, a pesquisa tem uma abordagem qualitativa que segundo 

Flick (2009) utiliza o texto como material empírico e parte da noção da construção 

social das realidades em estudo. 

O levantamento bibliográfico e documental baseou-se nos eixos principais 

da pesquisa: Competência em Informação, Competência digital, Modelos, Padrões e 

Documentos para desenvolvimento da Competência em Informação. No decorrer 

das leituras, percebeu-se a necessidade de contextualizar o objeto de pesquisa na 
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chamada Sociedade da Informação e do Conhecimento, inserindo assim, mais um 

eixo para a pesquisa. 

Os recursos utilizados para a busca das fontes de informação foram a 

Biblioteca Setorial de Ciências Humanas da Universidade Estadual de Londrina, o 

Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), que permitiu o acesso às bases de dados bibliográficas Scopus e 

Web of Science; a base de dados Scielo, a ferramenta Google Acadêmico, os portais 

da ONU e da UNESCO e sites de outras instituições, que direta ou indiretamente 

fornecem subsídios para os estudos de formação e desenvolvimento da 

Competência em Informação. Para realizar a busca nas fontes já citadas não houve 

um recorte cronológico, apenas foram estabelecidos critérios para a questão 

idiomática, restringindo a busca às produções escritas em Português, Inglês e 

Espanhol, utilizando os termos: Competência Informacional, Competência em 

Informação, Information Literacy, Modelos de Comportamento Informacional, 

Modelos de Competência em Informação. 

Ainda, relativo à pesquisa documental que objetivou identificar os 

documentos existentes com foco na formação e desenvolvimento da competência 

em informação, foram recuperadas declarações, proclamações e recomendações, 

produto de fóruns promovidos por organizações de diferentes países que 

preconizam a formação e o desenvolvimento de Competência em Informação. 

De posse desses documentos e com o embasamento teórico resultado da 

pesquisa bibliográfica, a pesquisa seguiu para análise dos dados, etapa em que 

foram identificadas as características dos diferentes modelos, padrões e 

documentos, além das contribuições desses para elaboração de documentos e 

desenvolvimento de programas e ações. As informações foram organizadas e 

representadas utilizando a ferramenta MINDOMO1, por meio de mapas conceituais 

que na perspectiva de Blanch e Batle (2010) permitem a representação gráfica dos 

conceitos e das relações existentes entre eles possibilitando a geração de novos 

conhecimentos. 

A pretensão foi obter um panorama das possibilidades e tendências de 

formação e desenvolvimento da Competência em Informação, identificando um 

possível avanço nas propostas, bem como a evolução do conceito e dos ambientes 

                                                      
1
 www.mindomo.com 

 

http://www.mindomo.com/
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de aplicação da Competência em Informação, refletindo sobre as aplicações práticas 

e atendimento dos modelos, padrões e documentos, tendo em vista a sociedade 

atual, com suas diferentes exigências e contextos diversificados em termos de 

recursos informacionais. 
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3 SOCIEDADE DA INFORMACÃO E DO CONHECIMENTO 

 

Expressões como Sociedade Pós-Industrial, Sociedade do Conhecimento, 

Sociedade da Informação, Sociedade da Aprendizagem, entre outras denominações 

distintas, embasadas na revolução ocasionada pelas tecnologias de informação e 

comunicação, estão hoje incorporadas ao vocabulário corrente de um número 

significativo de pessoas. 

As obras que introduzem os conceitos oriundos dessa nova revolução 

datam de meados dos anos de 1940, quando Nobert Weiner, o pai da cibernética, 

publicou Cybernetics or Control and Communication in the animal and machine em 

1948. Na sequência, em 1949, desponta a obra de Warren Weaver e Claude E. 

Shannon, The mathematical theory of communication. 

Outros pensadores importantes vieram depois, consolidando tendências e 

despertando outras. Entre eles destaca-se a obra do economista Fritz Machlup 

intitulada The Production and Distribution of Knowledge in the United States, de 

1962, que reflete sobre a produção e a distribuição de conhecimento nos Estados 

Unidos. Outro importante autor, Marshall McLuhan cunhou, em 1969, o termo “Aldeia 

Global”, para indicar que as novas tecnologias visam encurtar distâncias, e o 

progresso tecnológico tende a reduzir todo o planeta à mesma situação que ocorre 

em uma aldeia: um mundo em que todos estariam interligados.  

Bell (1974) situa o advento da Sociedade da Informação no início da 

década de 1970 e enfatiza a mudança de uma Sociedade pós-industrial calcada na 

economia de produção para outra com foco central na economia de serviços. Tal 

mudança foi justificada pelas variações relativas às fontes de criação de riqueza e 

aos fatores determinantes da produção, onde o trabalho e o capital, elementos 

básicos da sociedade industrial, foram substituídos pela informação e pelo 

conhecimento.  

No mesmo raciocínio de Bell, Alvin Toffler apresenta em 1980 seu livro “A 

terceira onda”, onde divide a história da civilização em três grandes momentos de 

transformação que ele chama de ondas: a primeira onda, caracterizada pela 

revolução agrícola, a segunda onda pela revolução industrial e a terceira onda 

representada pela revolução informacional baseada na informação e no 

conhecimento. 
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Bell (1974) salienta que na sociedade pós-industrial, o fundamental não é 

somente a transição de critérios de propriedade ou políticos aos do conhecimento 

que passa a alicerçar o novo poder: é também a mudança de caráter do próprio 

conhecimento, tornando decisivo para a sociedade a centralidade do conhecimento 

teórico, a primazia da teoria sobre o empírico, o que caracteriza a sociedade vivendo 

pela inovação e pelo desenvolvimento e o conhecimento teórico transformado na 

matriz da inovação. 

Corroborando com os princípios abordados por Bell, Castells (1999) 

afirma que a tecnologia da informação é para a revolução tecnológica o que as 

novas fontes de energia foram para as revoluções industriais, considerando que a 

principal característica dessa “Era” não é a centralidade de conhecimento e 

informação, mas a aplicação desses para geração de novos conhecimentos e de 

dispositivos que permitam o processamento e a comunicação da informação, em um 

ciclo de realimentação cumulativo entre a inovação e seu uso. As teorias do pós-

industrialismo e informacionalismo apontam como maior prova empírica da mudança 

do curso histórico, o aparecimento de uma nova estrutura social, caracterizada pela 

mudança de produtos para serviços, pelo surgimento de profissões administrativas e 

especializadas, pelo fim do emprego rural e industrial e pelo crescente conteúdo de 

informação no trabalho das economias mais avançadas.  

Castells (1999) distingue as noções de “sociedade da informação” e 

“sociedade informacional”, onde o primeiro termo enfatiza o papel da informação na 

sociedade, considerando que a informação em seu sentido mais amplo, é a 

comunicação de conhecimentos. É relevante considerar que a informação foi crucial 

para todas as sociedades, não apenas na atualidade. Ao contrário, o termo 

“sociedade informacional” indica o atributo de uma forma específica de organização 

social em que a geração, o processamento e a transmissão da informação tornam-

se as fontes fundamentais de produtividade e poder devido às novas condições 

tecnológicas desenvolvidas. O autor enfatiza que estamos caminhando para a 

consolidação de uma sociedade informacional caracterizada pelos conceitos de 

Capitalismo Informacional e da Sociedade em rede.  

Para Takahashi (2000, p. 5), “a sociedade da informação não é um 

modismo, ela representa uma profunda mudança na organização da sociedade e da 

economia, havendo quem a considere um novo paradigma técnico-econômico”. O 

autor caracteriza essa sociedade como um fenômeno global, com elevado potencial 



27 
 
transformador das atividades socioeconômicas, considerando que suas estruturas e 

dinâmicas são indiscutivelmente afetadas pela infraestrutura de informações 

disponível.  

Wolton (2004) refuta as usuais teorias sobre a Sociedade da Informação e 

as questiona por considerar que mesmo que as sociedades troquem informações 

como antes trocavam bens e capitais, isso não significa que a Sociedade da 

Informação será o modelo dominante, assim como a Sociedade Industrial não foi, 

devido às diferenças ideológicas, políticas e culturais encontradas em cada região 

do mundo. 

Borges (2008) não difere a Sociedade da Informação e a Sociedade do 

Conhecimento, e afirma que juntas são reconhecidas pelo uso intenso da 

informação, do conhecimento e das tecnologias da informação e da comunicação na 

vida do indivíduo e da sociedade em suas diferentes atividades. Tal afirmação vai ao 

encontro com a fala de Almeida Júnior (2009) ao enfatizar que autores que abordam 

essa temática costumam, em boa parte das vezes, lidar com esses termos como se 

fossem sinônimos e representassem a mesma coisa, assim seria melhor empregar o 

termo Sociedade da Informação e do Conhecimento. 

Para o pleno desenvolvimento dessa sociedade baseada em informação, 

conhecimento e aprendizagem, esta deve estar ancorada nos quatro pilares da 

educação, que segundo Delors (1998) são: aprender a conhecer, aprender a fazer, 

aprender a viver em comum e aprender a ser.  

O Aprender a conhecer pressupõe antes de tudo, o aprender a aprender 

através do exercício da atenção, da memória e do pensamento crítico, atributos 

necessários para que o indivíduo possa se posicionar frente às inúmeras 

informações instantâneas difundidas pelos meios de comunicação. Pode ser 

caracterizado como uma aprendizagem que tem como finalidade a aquisição de 

saberes codificados, que permitem compreender melhor o meio social e seus 

diversos aspectos, visando o desenvolvimento do senso crítico e reflexivo frente às 

situações vivenciadas.   

Aprender a fazer é uma aprendizagem que não se prende somente à 

formação de capital humano para realizar determinadas tarefas, pelo contrário, está 

embasado em um modelo de aprendizagem pautado no desenvolvimento de 

competências e habilidades, com o propósito de tornar os indivíduos aptos a 
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enfrentarem inúmeras situações, bem como a desenvolverem a capacidade do 

trabalho em equipe. 

O Aprender a viver juntos é a capacidade de estabelecer vínculos sociais 

através da compreensão do outro, respeitando o pluralismo cultural, bem como a 

capacidade de gerir possíveis conflitos. Por fim, o Aprender a ser, pressupõe uma 

aprendizagem que objetiva criar estratégias de ensino que proporcionem aos 

indivíduos o desenvolvimento da autorregulação. 

Morin (2000) num projeto posterior ao de Delors (1998) indica os Sete 

Saberes indispensáveis para a educação do futuro: as cegueiras do conhecimento: o 

erro e a ilusão; os princípios do conhecimento pertinente; ensinar a condição 

humana; ensinar a identidade terrena; enfrentar as incertezas; ensinar a 

compreensão e a ética do gênero humano. Este último saber apresentado por Morin 

está focado na ética humana e na democracia, e prega que o desenvolvimento 

verdadeiramente humano deve compreender o desenvolvimento conjunto das 

autonomias individuais, das participações comunitárias e da consciência de 

pertencer à espécie humana.  

Tal afirmação vai ao encontro das considerações do “Livro Verde” da 

Sociedade da Informação que enfatiza o conceito de universalização e que este 

deve abranger também o de democratização, pois não se trata tão somente de 

tornar disponíveis os meios de acesso e de capacitar os indivíduos para tornarem-se 

usuários dos serviços da Internet. A universalização e a democratização preveem 

que as pessoas atuem como provedores ativos dos conteúdos que circulam na rede 

e para que essa ação seja real é imprescindível a promoção da Competência em 

Informação a fim de capacitá-las para a utilização das mídias em favor dos 

interesses e necessidades individuais e comunitários, com responsabilidade e senso 

de cidadania e promover a aquisição de habilidades básicas para o uso de 

computadores, da Internet e de outras tecnologias (TAKAHASHI, 2000). 

Pode-se considerar a Competência em Informação como uma condição 

que permite ao indivíduo usufruir das informações e dos recursos tecnológicos para 

se desenvolver de forma autônoma, atender suas próprias necessidades e as 

necessidades do seu meio social.  
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4 COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO 

 

A palavra competência tem origem no latim competentia. Sua definição 

aborda conceitos relacionados à capacidade para resolver qualquer assunto, 

aptidão, idoneidade (DA CUNHA,1982; FERREIRA, 2004). 

Setzer (1999) caracteriza competência como uma capacidade de executar 

uma tarefa no "mundo real” que exige conhecimentos e habilidades pessoais. Já o 

sociólogo francês Zarifian (2001) definiu a competência como a inteligência prática 

para situações que se apoiam sobre os conhecimentos adquiridos e os transformam 

de acordo com a complexidade das situações. 

Fleury e Fleury (2001) conceituam competência como conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes, uma junção de capacidades humanas que 

justificam um alto desempenho. Para os autores, a noção de competência é 

percebida como estoque de recursos, que o indivíduo detém e aparece associada a 

verbos como: saber agir, mobilizar recursos, integrar saberes, saber aprender, saber 

engajar-se, assumir responsabilidades, ter visão estratégica. 

Tais ações estão intimamente relacionadas com os preceitos da 

Competência em Informação, conceituada como um conjunto de comportamentos, 

habilidades e ações que envolvem o acesso e uso da informação de forma 

inteligente, tendo em vista a necessidade da construção do conhecimento e a 

intervenção na realidade social (BELLUZZO; KOBAYASHI; FERES, 2009). 

A expressão Competência em Informação é uma das traduções do termo 

Information Literacy que surgiu na literatura em 1974, no relatório elaborado pelo 

bibliotecário americano Paul Zurkowski e intitulado The information service 

environment relationships and priorities. Nesse documento ele descreveu uma série 

de produtos e serviços de informação, providos por instituições privadas e suas 

relações com as bibliotecas, preconizando que as pessoas treinadas na aplicação 

de recursos informacionais, são consideradas competentes, pois aprenderam 

técnicas e habilidades para utilização de ferramentas informacionais e fontes 

primárias a fim de criar soluções para problemas (DUDZIAK, 2001). 

Os primeiros estudos sobre Competência em Informação no Brasil 

estiveram associados à educação de usuários, diante das possibilidades de 

desenvolver habilidades relacionadas à informação em bibliotecas. Esses estudos 

culminaram com o processo de valorização da informação como produto e nos 
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avanços das Tecnologias de Informação e Comunicação, momento em que o 

desenvolvimento de habilidades que permitem o acesso físico e intelectual aos 

recursos informacionais tornou-se necessário.  

O termo Information Literacy foi traduzido como Maîtrise de l´Information 

na França, Alfabetización Informacional (Alfin) na Espanha, Desarrollo de 

Habilidades Informativas - DHI (mais usada no México). No Brasil, o termo 

Information Literacy recebeu várias traduções, sendo que os mais utilizados são 

Alfabetização Informacional, Letramento Informacional, Competência Informacional e 

Competência em Informação. Cada um apresenta seu próprio conteúdo semântico, 

além de diferenças caracterizadas pelo tipo de habilidades, o nível, as categorias de 

aprendizagem e os métodos pedagógicos (HORTON, 2008; LAU, 2007). 

O Dicionário de Biblioteconomia e Arquivologia apresenta esses termos 

como sinônimos e os define como um conjunto de competências que uma pessoa 

possui para identificar a informação, manipular fontes de informação, elaborar 

estratégias de busca e localizar a informação, bem como avaliar as fontes de 

informação (CUNHA; CAVALCANTI, 2008).  

Em pesquisa realizada por Siqueira e Siqueira (2012) na Base de Dados 

Referenciais de Artigos de Periódicos em Ciência da Informação (BRAPCI) que 

objetivou contextualizar a origem da expressão Information Literacy, além de sua 

diversidade conceitual e os termos mais representativos empregados pela 

comunidade nacional entre os anos de 2002 e 2012. Como resultado, percebeu-se 

que os termos mais utilizados são: Information Literacy, Competência Informacional, 

Alfabetização Informacional e Letramento Informacional. Os autores concluíram que 

tal diversidade não é uma característica exclusivamente brasileira e que essa 

divergência terminológica e até conceitual é comum também em outros países. 

Considerando a temática recente, os autores acreditam que o cenário brasileiro 

caminha por um percurso epistemológico de definição terminológica que contribua 

para a consolidação do campo de estudos. 

Gasque (2013) evidencia que os conceitos são diferentes, porém estão 

interrelacionados e a adoção de um arcabouço conceitual relaciona-se às 

concepções, paradigmas e experiências do próprio pesquisador. A autora enfatiza 

os conceitos como um processo que ocorre de forma sistematizada, onde os 

aprendizes devem apreender os conteúdos relacionados aos padrões de letramento 

e aplicá-los para resolver problemas. Tal processo tem início com a alfabetização 
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informacional, através dos primeiros contatos com os conceitos informacionais e na 

sequência, a consolidação e aplicação dos conhecimentos para resolver problemas 

e tomar decisões, caracterizando as competências que são adquiridas através do 

desenvolvimento de habilidades específicas. Cabe aqui apresentar as definições, 

propostas por Gasque (2013) para cada conceito: 

Letramento informacional: processo de aprendizagem voltado para o 

desenvolvimento de competências para buscar e usar a informação na resolução de 

problemas ou tomada de decisões. É um processo investigativo, que propicia o 

aprendizado ativo, independente e contextualizado; o pensamento reflexivo e o 

aprender a aprender ao longo da vida. Pessoas letradas têm capacidade de tomar 

melhores decisões por saberem selecionar e avaliar as informações e transformá-las 

em conhecimento aplicável. 

Alfabetização informacional: refere-se à primeira etapa do letramento 

informacional, isto é, abrange os contatos iniciais com as ferramentas, produtos e 

serviços informacionais. O indivíduo desenvolve noções, sobre a organização de 

dicionários e enciclopédias, de como as obras são produzidas, da organização da 

biblioteca e dos significados do número de chamada, classificação, índice, sumário, 

autoria, bem como o domínio das funções básicas do computador – uso do teclado, 

habilidade motora para usar o mouse, dentre outros. O ideal é que a alfabetização 

informacional se inicie na educação infantil. 

Competência informacional: refere-se à capacidade do aprendiz de 

mobilizar o próprio conhecimento que o ajuda a agir em determinada situação. Ao 

longo do processo de letramento informacional, os aprendizes desenvolvem 

competências para identificar a necessidade de informação, avaliá-la, buscá-la e 

usá-la eficaz e eficientemente, considerando os aspectos éticos, legais e 

econômicos. 

Habilidade informacional: realização de cada ação específica e 

necessária para alcançar determinada competência. Para o aprendiz ser competente 

em identificar as próprias necessidades de informação, por exemplo, é necessário 

desenvolver habilidades de formular questões sobre o que deseja pesquisar, 

explorar fontes gerais de informação para ampliar o conhecimento sobre o assunto, 

delimitar o foco, identificar palavras-chave que descrevem a necessidade de 

informação, dentre outras (GASQUE, 2013). 
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Assim, fica evidente que não existe um consenso terminológico e 

conceitual para a expressão em Português. A literatura apresenta definições 

distintas para os termos. No XIII Seminário Nacional de Bibliotecas Universitárias – 

SNBU, realizado na cidade de Natal/RN em 2004 foi proposta a utilização do termo 

Competência em Informação, que tem sido reconhecido e utilizado desde então por 

muitos pesquisadores da área (HATSCHBACH; OLINTO, 2008). No Seminário 

“Competência em Informação: cenários e tendências”, realizado durante o XXIV 

Congresso Brasileiro de Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação na 

cidade de Maceió/AL em 2011, a utilização do termo foi consolidada sendo 

registrada na Declaração de Maceió sobre a Competência em Informação, 

documento resultado do evento. Neste projeto optou-se por utilizar o termo 

Competência em Informação, porém serão preservadas as terminologias utilizadas 

pelos autores para conceituar os diferentes termos. 

Para Horton Jr. (2008) o termo Competência em Informação está 

intimamente aliado ao aprender a aprender e ao pensamento crítico, significa o 

conjunto de atitudes e conhecimentos necessários para saber quando a informação 

é necessária para ajudar a resolver um problema ou tomar uma decisão; como 

articular essa informação precisa em termos e linguagem pesquisáveis, e em 

seguida procurar as informações de forma eficiente, além de recuperar, interpretar, 

entender, organizar e avaliar a sua credibilidade e autenticidade, avaliar a sua 

relevância e comunicá-la aos outros. 

Para Lau (2007), uma pessoa competente em informação, deve saber 

como se beneficiar do mundo de conhecimentos e incorporar a experiência de outros 

em seu próprio acervo de conhecimentos. Essa é uma definição próxima da 

proposta por Gasque (2013) que se refere à Competência Informacional como a 

capacidade do aprendiz de mobilizar o próprio conhecimento que o ajuda a agir em 

determinada situação.  

Doyle (1994) definiu uma pessoa competente em informação como 

alguém que: reconhece a necessidade de informação; reconhece que as 

informações precisas e completas são a base para a tomada de decisão inteligente; 

identifica potenciais fontes de informação; desenvolve estratégias de pesquisa bem-

sucedidas; acessa fontes de informação, incluindo as tecnológicas; avalia as 

informações; organiza as informações para aplicação prática; integra novas 
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informações em um corpo existente de conhecimento e usa informações com 

pensamento crítico. 

A American Library Association (ALA, 2000) conceitua a Competência em 

Informação como um conjunto de habilidades indispensáveis ao indivíduo para 

reconhecer quando uma informação é necessária e ter habilidades para localizá-la, 

avaliá-la e usá-la eficazmente. Hatschbach (2002) corrobora com a definição da ALA 

e acrescenta que é uma área de estudos e de práticas que trata das habilidades 

acerca do uso da informação em relação à sua busca, localização, avaliação, e 

divulgação, integrando a utilização de novas tecnologias e a capacidade de 

resolução de problemas de informação. Ratificando os conceitos de Hatschbach, 

Miranda (2004) caracteriza a Competência em Informação como a constituição de 

uma qualificação ou de uma capacidade de mobilizar recursos, com a finalidade de 

realizar uma ação num contexto. 

A Competência em Informação apresenta características como a 

transdiciplinaridade, a incorporação de um conjunto de habilidades, conhecimentos, 

valores pessoais e sociais que permeiam fenômenos de criação, resolução de 

problemas e tomada de decisões. É um aprendizado ao longo da vida – lifelong 

learning - um processo de aprendizado contínuo que envolve a informação, o 

conhecimento e a inteligência. Em seu sentido mais amplo fica aparentemente 

restrito a uma pequena camada privilegiada da sociedade, considerando os 

indivíduos plenamente alfabetizados, capazes de identificar suas necessidades 

informacionais (DUDZIAK, 2003; 2008).  

Pessoas competentes em informação podem desenvolver habilidades 

relativas ao manuseio dos diversos recursos informacionais, conhecimento sobre as 

diversas fontes de informação existentes, valores que permitem que o indivíduo 

reconheça suas necessidades informacionais e saibam acessar, avaliar e apropriar 

as informações recuperadas e atitudes para pensar criticamente diante do universo 

informacional (CONEGLIAN; SANTOS; CASARIN, 2010). 

A relação existente entre Competência em Informação e o aprendizado ao 

longo da vida permite que o indivíduo possa alcançar melhores resultados na vida 

profissional, pessoal e acadêmica, constituindo direito humano básico em um mundo 

digital, necessário para promover o desenvolvimento, a prosperidade e a liberdade, 

tanto no âmbito individual como no coletivo, proporcionando condições plenas para 

inclusão social (DUDZIAK, 2008). 
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Para Monereo e Badia (2012) o desenvolvimento da Competência em 

Informação deveria contemplar três blocos de aprendizagem fundamentais: 

Interpretação adequada da demanda informacional e das condições de resolução da 

tarefa; aquisição de conhecimentos de diferente natureza para a abordagem 

competente da tarefa em questão e o desenvolvimento de diferentes níveis de 

regulação do processo de resolução, da tarefa informacional. 

Dudziak (2001) ao abordar o desenvolvimento da Competência em 

Informação relaciona-o ao processo de aquisição de conhecimentos e habilidades 

em diferentes contextos ao longo da vida representada por três concepções que 

relaciona a informação, com ênfase nas tecnologias envolvendo as habilidades 

de operação e comunicação por meio de computadores, a compreensão do 

funcionamento de equipamentos, programas e aplicações e ainda a produção, 

organização, disseminação e acesso de forma automatizada com vistas a resolver 

problemas por meio do uso da tecnologia; o conhecimento, com ênfase nos 

processos cognitivos, onde ocorre o processo de busca da informação para a 

construção do conhecimento e a inteligência, com ênfase no aprendizado ao 

longo da vida que engloba não só conhecimentos e habilidades como também a 

noção de valores atrelada à dimensão social do indivíduo, incluindo valores como 

ética, autonomia, responsabilidade, criatividade, pensamento critico, “aprender a 

aprender,” com ênfase ao cidadão enquanto ser social. 

 

4.1 Importantes Estudos da Competência em Informação 
 

Tendo em vista o acompanhamento da tendência de publicações sobre o 

tema Competência em Informação, bem como a obtenção de um complemento para 

o embasamento teórico foi realizada pesquisa na base de dados Scopus2 com 

objetivo de recuperar os artigos publicados que tratem do assunto Competência em 

Informação. A busca foi realizada utilizando o termo em inglês “Information literacy”, 

com o intuito de listar os trabalhos que continham o termo no título do artigo. 

Foram recuperados 1641 artigos com as características desejadas, a 

grande parte dos trabalhos está concentrada na área das Ciências Sociais e os 

                                                      
2
 Base de dados de resumos e de citações da literatura científica e de fontes de informação de nível 

acadêmico na Internet. Indexa mais de 15 mil periódicos, cerca de 265 milhões de páginas da 
Internet, 18 milhões de patentes, além de outros documentos. 
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demais estão distribuídos nas mais diversas áreas como Ciência da Computação, 

Medicina, Enfermagem, Engenharia, Psicologia, Biologia, Negócios, Artes e 

Humanidades. Em relação ao idioma, o Inglês é predominante, e mesmo utilizando 

apenas o termo “Information Literacy” tem-se uma forte presença do Espanhol e em 

menor escala do Chinês, Português e Alemão. 

O Quadro 1 apresenta os 10 artigos mais citados a respeito da temática 

Information Literacy. Após o quadro será feita uma breve descrição desses estudos, 

apresentada em ordem cronológica. 

 

Quadro 1 – Artigos mais citados na base Scopus  
Autor Título Publicação Citaçõe

s 

Bawden D. "Information and digital 
literacies: A review of 
concepts" 

Journal of Documentation, 
2001, v. 57, n. 2, p. 218-259. 

155 

Webber S., Johnston B. "Conceptions of information 
literacy: New perspectives and 
implications" 

Journal of Information 
Science,2000, 26 (6)p.381-
397 

110 

Grafstein A., "A discipline-based approach 
to information literacy" 

Journal of Academic 
Librarianship,2002, 28(4) 
p.197-204 

77 

Maughan P.D. "Assessing information literacy 
among undergraduates: A 
discussion of the literature and 
the University of California-
Berkeley assessment 
experience" 

College and Research 
Libraries, 2001,62,(1),p.71-
85 

75 

Elmborg J. "Critical information literacy: 
Implications for instructional 
practice" 

Journal of Academic 
Librarianship",2006, 32, (2) 
p.192-199 

74 

Johnston B., Webber S "Information literacy in higher 
education: A review and case 
study" 

"Studies in Higher 
Education", 
2003,28(3),p.335-352 

72 

Birru M.S., Monaco 
V.M., Charles L., Drew 
H., Njie V., Bierria T., 
Detlefsen E., Steinman 
R.A 

“Internet usage by low-literacy 
adults seeking health 
information: An observational 
analysis" 

"Journal of Medical Internet 
Research",2004 ,6(3)p.69 

69 

Leckie G.J., Fullerton A "Information literacy in science 
and engineering 
undergraduate education: 
Faculty attitudes and 
pedagogical practices" 

College and Research 
Libraries", 1999, 60(1), p.9-
29. 

69 

Tuominen K., 
Savolainen R., Talja S. 

"Information literacy as a 
sociotechnical practice" 

"Library Quarterly", 2005, 
75(3), p.329-345. 

66 

Behrens S.J. "A conceptual analysis and 
historical overview of 
information literacy" 

"College and Research 
Libraries",1994, 55(4),p.309-
322 
 

64 

Fonte: Scopus, 2014  
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Behrens (1994) no artigo "A conceptual analysis and historical overview of 

information literacy" apresenta uma análise conceitual da Competência em 

Informação considerando algumas definições e delimitações do conceito que foram 

analisadas com a intenção de explorar o significado do termo numa extensão 

cronológica. O artigo aponta uma gama de habilidades e conhecimentos necessários 

para o desenvolvimento da Competência em Informação. 

O que a ciência e a faculdade de engenharia estão fazendo em relação 

ao desenvolvimento da Competência em Informação dos alunos na graduação? 

Leckie e Fullerton (1999) no artigo "Information literacy in Science and engineering 

undergraduate education: Faculty atitudes and pedagogical practices" exploram essa 

questão em pesquisa realizada em duas grandes universidades canadenses com 

alunos de graduação em relação às percepções de suas próprias competências. 

Com base nos resultados da pesquisa, os autores apresentam sugestões para o 

projeto de instrução nas bibliotecas universitárias.  

Webber e Johnston (2000) identificam no artigo "Conceptions of 

information literacy: New perspectives and implications" definições fundamentais 

para Competência em Informação e limitações relacionadas à identidade que a 

temática deve tomar, pressupondo que pode ser resumida a uma lista de 

habilidades. Descrevem concepções alternativas do termo e apresentam pesquisas 

que identificam a falta de informação sobre a forma como os alunos experimentam e 

definem a Competência em Informação. Os autores discutem duas questões à luz de 

pesquisas anteriores e de sua própria pesquisa: métodos pedagógicos apropriados 

para educar para a Competência em Informação e a Competência em Informação 

como uma disciplina autônoma, caracterizados pelo esboço proposto por Bruce e o 

papel da SCONUL3 no desenvolvimento da Competência em Informação. Os autores 

concluem indicando que há um campo vasto de pesquisa e recomendam que os 

cientistas da informação devam liderar o caminho na definição desta área em 

crescimento. 

Bawden (2001), em seu artigo "Information and digital literacies: a review 

of concepts" revisa e descreve, por meio de uma pesquisa bibliográfica, os conceitos 

de Competência em Informação e Alfabetização Digital além de outros conceitos 

relacionados, baseados em conhecimento, percepções e atitudes. Discute o 

                                                      
3
 Society of College National and University Libraries, tal esboço será detalhado no Capítulo 6, deste 

projeto. 
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conceito básico de alfabetização e inclui novas formas de alfabetização adequadas 

para ambientes de informação complexos que sugerem habilidades específicas. 

Maughan (2001) no artigo "Assessing information literacy among 

undergraduates: a discussion of the literature and the University of California-

Berkeley assessment experience" relata que embora as normas nacionais para a 

Competência em Informação tenham sido desenvolvidas e aprovadas pela 

Associação de Bibliotecas Universitárias e de Pesquisa, pouco se sabe sobre o 

impacto dos resultados nos estudantes. Desde 1994, a Biblioteca de Ensino da 

Universidade da Califórnia-Berkeley, conduziu uma pesquisa permanente nos 

departamentos acadêmicos para medir a Competência em Informação dos 

formandos. A descoberta mais relevante deste levantamento é o fato de que os 

alunos pensam que sabem mais sobre o acesso à informação e realização de 

pesquisa em bibliotecas, do que, na verdade, são capazes de demonstrar na prática. 

Grafstein (2002) propõe no artigo "A discipline-based approach to 

information literacy" uma abordagem baseada na disciplina Competência em 

Informação, argumentando que a responsabilidade para a alfabetização 

informacional deve ser compartilhada com as instituições de ensino, em vez de se 

limitar à biblioteca. Ele apresenta um esboço das responsabilidades complementares 

de bibliotecários e do corpo docente no processo de alfabetização, onde os 

bibliotecários são responsáveis por transmitir as habilidades que são pré-requisitos 

para a busca de informação e aquisição do conhecimento em todo o currículo, 

enquanto em sala de aula professores têm a responsabilidade de ensinar essas 

habilidades necessárias para a investigação e pesquisa de assuntos específicos. 

Johnston e Webber (2003) apresentam no artigo "Information literacy in 

higher education: a review and case study" uma análise crítica sobre o estado atual 

(à época) da Competência em Informação na educação e propõem um caminho a 

seguir. Os autores revisam os principais desenvolvimentos no Reino Unido, EUA e 

Austrália, incluindo padrões e modelos de Competência em Informação. Discutem o 

lugar da Competência em Informação nos currículos de ensino superior e identificam 

problemas com a prática corrente em diretrizes normativas que incentivam uma 

abordagem de aprendizagem.  

Birru et al. (2004) no artigo “Internet usage bylow-literacy adults seeking 

health information: An  observational analysis" objetivam determinar como os adultos 

com baixa alfabetização acessam de forma independente e avaliam informações 
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sobre saúde na internet. Além disso, o trabalho identifica os desafios e áreas de 

proficiência nas habilidades de busca de Internet de adultos com baixa 

alfabetização. A problemática apresentada de que adultos com baixa escolaridade 

podem encontrar obstáculos informativos na internet na busca de informações 

relacionadas à saúde foi confirmada e justificada, considerando que a maioria dos 

sites exige pelo menos uma proficiência de leitura para o acesso ideal.  

Tuominen, Savolainen e Talja (2005) no artigo "Information literacy as a 

sociotechnical practice" apresentam a Competência em Informação como um 

conceito prático e estratégico para o uso e ensino de habilidades em informação que 

orienta os esforços no campo da Biblioteconomia. Segundo os autores, textos que 

abordam a temática Competência em Informação raramente tentam explicar como 

os indivíduos interagem com outras pessoas e artefatos técnicos em seus ambientes 

de informação. Esse artigo introduz uma definição de Competência em Informação 

como uma prática sociotécnica que abrange tarefas específicas e atividades 

cotidianas relacionadas ao trabalho que normalmente envolve um complexo sistema 

de relações sociais. 

No artigo "Critical information literacy: Implications for instructional 

practice", Elmborg (2006) usa a teoria da alfabetização crítica para definir a 

Competência em Informação. Argumenta que educadores e bibliotecários devem se 

concentrar menos em transferência de informação e mais no desenvolvimento da 

consciência crítica nos alunos.  

Dos artigos apresentados, apenas os de Bawden (2001) e Birru et al. 

(2004), abordam diretamente a temática digital literacy, surgindo como uma nova 

vertente da Competência em Informação, traduzida para o Português como 

Competência ou Letramento Digital e conceituada como a capacidade para entender 

e usar a informação de uma variedade de fontes digitais, incluindo a pesquisa na 

internet, navegação por hipertextos e coleta de informações relevantes e confiáveis 

(KOLTAY, 2011). Tal temática será melhor delineada na próxima seção. 

 

4.2 Competência Digital  

 

Diante da inserção das ferramentas tecnológicas no cotidiano social e da 

exigência cada vez maior de novos comportamentos para lidar com esses recursos, 

alguns estudiosos identificaram o aparecimento de uma nova modalidade de 
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competência que está atrelada aos recursos digitais e tecnológicos, a Digital 

Literacy. 

Assim como a tradução do termo Information Literacy para o Português, o 

termo Digital Literacy aqui traduzido como Competência Digital também aparece 

como Alfabetização Digital ou Letramento Digital. No decorrer desta dissertação 

adotaremos o termo Competência Digital por considerar o mais próximo dos 

conceitos elencados a seguir. 

O termo Competência Digital foi conceituado por Bawden (2008) como a 

habilidade de ler e compreender informação em formato hipertexto ou multimídia. 

Aviram e Eshet-Alkalai (2006) buscaram identificar a origem do termo e elencaram 

fatores básicos que podem ter desencadeado o surgimento da expressão. Os 

autores consideram que o termo surgiu a partir da prática, sem quaisquer 

fundamentos teóricos e empíricos claros e popularizou-se nos discursos 

educacionais.  

Lévy (1999) define Competência Digital como um conjunto de técnicas 

materiais e intelectuais, de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e valores 

que se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço, como sendo um 

novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores. 

Por outro lado Xavier (2002) concebe que, ser competente digitalmente pressupõe 

assumir mudanças nos modos de ler e escrever os códigos e sinais verbais e não 

verbais, como imagens, desenhos gráficos, até porque o suporte sobre o qual estão 

os textos digitais é a tela digital.  

Eshet (2004) aponta certa incoerência entre os autores que concebem a 

competência digital preocupados primariamente com as habilidades técnicas, e 

aqueles que o veem com foco nos aspectos cognitivos e socioemocionais. O autor 

considera como uma habilidade de sobrevivência na era digital, com ênfase nos 

aspectos cognitivos de vivência em ambientes informacionais, é mais que a 

proficiência física de operar programas de computadores, ele considera “um tipo 

especial de mentalidade, uma forma especial de pensar” (2002, p. 2). 

Gilster (1997) conceitua Competência Digital como uma habilidade para 

entender e usar informação de uma variedade de fontes digitais, desde que sejam 

apresentadas via computadores. O autor a considera como uma habilidade que vai 

além do “conhecer” e inclui o “fazer” deste conhecimento em meio digital, uma 

habilidade que vai além do saber ler, significa a capacidade de ler com significado, 



40 
 
entender e reforçar o pensamento afirmando explicitamente que a Competência 

Digital está relacionada ao domínio de ideias, não das teclas a serem digitadas. 

Trata-se da cognição do que a pessoa vê na tela do computador, com as exigências 

que sempre estiveram presentes, embora menos visível, nas mídias analógicas. 

Ao abordar a Competência Digital vem à tona a questão da Inclusão 

Digital e Social, praticada pelos governos como uma forma de suprir a necessidade 

do cidadão de aprender a usar as tecnologias com o objetivo de inseri-lo no mercado 

de trabalho, oferecendo cursos que em sua maioria não garantem a construção do 

conhecimento e não promovem mudanças comportamentais no indivíduo e em seu 

grupo social. 

Assim como a Competência Digital, a Inclusão Digital não se caracteriza 

simplesmente pelo acesso à tecnologia, conexão física e acesso ao hardware, mas 

sim em como essa tecnologia vai atender às necessidades da sociedade, 

considerando que o papel mais importante do processo de inclusão digital deve ser 

a utilidade social e a contribuição para um desenvolvimento contínuo e sustentável, 

com a melhoria da qualidade de vida da população, através da redução das 

desigualdades sociais e econômicas.  

Esse movimento em torno da inclusão digital, que por sua vez tem cunho 

amplamente social, tomou força nos anos finais do século XX em todo o mundo, 

numa busca pela formulação de propostas que abarcassem elementos que 

proporcionasse a inserção dos cidadãos na sociedade da informação. O Brasil 

também investiu esforços em uma incursão liderada pelo Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCT), que envolveu a iniciativa governamental, privada, acadêmica, e o 

terceiro setor, além de organizações internacionais, resultando na publicação, em 

2000, do Livro Verde da Sociedade da Informação (SOCINFO) organizado por 

Takao Takahashi, que apresenta de forma muito clara a proposta de universalização 

de serviços e da necessidade de conceber soluções e promover ações que 

envolvam desde a ampliação e melhoria da infraestrutura de acesso até a formação 

do cidadão, que, informado e consciente, possa utilizar os serviços disponíveis na 

rede.  

Tal proposta corrobora com as abordagens da Competência em 

Informação e da Competência Digital, pois considera o conceito de inclusão digital 

não só a aquisição de habilidades básicas para o uso de computadores e da 

Internet, mas também a capacitação para utilização dessas mídias, em favor dos 
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interesses e necessidades individuais e comunitários, com responsabilidade e senso 

de cidadania. Para Sorj (2005), as políticas de universalização do acesso à internet 

só serão possíveis se estiverem associadas às políticas sociais, particularmente as 

voltadas para a educação. “Não haverá universalização de acesso às TIC, sem 

universalização de outros bens sociais” (p. 152). 
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5 DESENVOLVIMENTO E FORMAÇÃO DA COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO: 
MODELOS, PADRÕES E DOCUMENTOS 
 

Diante de uma sociedade desigual, onde uma parte da população está 

apta para o processamento de informações que circulam em grande velocidade, e 

outra que, mesmo com todo o processo de globalização, ainda vive à margem do 

acesso a informação, é relevante discutir políticas que promovam igualdade social 

no âmbito informacional. 

Neves (2010) define a prática de inclusão dos cidadãos e das 

organizações da sociedade civil no âmbito da universalização da informação como 

política de informação. Gontijo (2008) aponta que na Ciência da Informação o 

interesse da comunidade científica no debate sobre política de informação está 

relacionado aos impactos positivos no bem-estar econômico e social das 

sociedades. Para Marciano (2006) a política de informação está voltada à 

caracterização, ao delineamento e à definição de ações voltadas à utilização da 

informação como elemento transformador da sociedade nas esferas 

governamentais, organizacionais e privadas, assumindo papel preponderante na 

inclusão dos cidadãos como usuários e provedores habilitados das novas mídias. 

Cavalcante (2006) evidencia que diversas áreas, além da Ciência da 

Informação, têm sido influenciadas por conceitos, práticas e ações relacionadas a 

políticas de informação representando um esforço coletivo para discutir o acesso, 

uso e vinculações sociais, culturais e econômicas da informação. A autora considera 

primordial a elaboração e implantação de políticas de formação em Competência em 

Informação, planejada e elaborada por profissionais de diferentes áreas, juntamente 

com setores estratégicos da administração, estudantes, pesquisadores, 

bibliotecários, profissionais da área de informática e representantes da sociedade 

que poderão contribuir para a formação educacional e profissional do cidadão. 

Pasadas Ureñas (2003) aponta que os estudos voltados para 

Competência em Informação estão direcionados à construção de modelos teóricos; 

desenvolvimento de padrões e diretrizes que sejam catalisadores para os modelos; 

aplicação dos padrões em situações reais; e articulação das melhores práticas e dos 

fatores críticos resultantes de experiências já comprovadas e que tenham obtido 

êxito de acordo com métodos de avaliação adotados. Assim, nas próximas seções 
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serão elencados os principais modelos, padrões e documentos relacionados ao 

desenvolvimento e formação da Competência em Informação. 

 

5.1 Modelos Propostos para Desenvolvimento e Formação da Competência em 
Informação 
 

Uma definição ampla direcionada para a Ciência da Informação apresenta 

os modelos como representações simplificadas que permitem perceber 

características essenciais de determinada área do conhecimento. Na subárea 

Estudos de Usuários os modelos são importantes, visto que representam o ser 

humano como usuário e/ou parte de um sistema de informação e, também, suas 

relações de aquisição, interpretação, organização, e manipulação da informação 

(SAYÃO, 2001). 

Gasque (2008) apresenta os modelos como processos e relações que 

ocorrem quando indivíduos buscam e usam a informação em determinado contexto, 

possibilitando a compreensão da questão e a intervenção nesses processos com o 

objetivo de torná-los mais eficazes a partir de projetos voltados para a construção e 

o desenvolvimento de competências. 

Na perspectiva dos modelos para estudos de usuários é possível 

identificar dois tipos: os modelos de Comportamento Informacional que descrevem 

as etapas do processo de busca da informação a partir da identificação das 

necessidades, e os modelos de Competência em Informação que estão direcionados 

para as características que qualificam os processos de busca e uso (LINS; LEITE, 

2011). 

Assim, serão apresentados os modelos de Comportamento Informacional 

que vem sendo propostos desde a década de 1970 que, em sua maioria, são 

definições frequentemente na forma de diagramas, que descrevem uma atividade de 

busca de informação, as causas e consequências desta atividade, ou ainda os 

relacionamentos entre os estágios ou fases no comportamento de busca de 

informação (WILSON, 1999). 

Inicialmente, no Quadro 2, mostra-se uma breve síntese de cada modelo 

de Comportamento Informacional, elencando o seu proponente, ano de criação e 

origem.  
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Quadro 2 – Modelos de Comportamento Informacional 
 

MODELOS DE COMPORTAMENTO 
INFORMACIONAL PROPONENTE ANO ORIGEM 

Anomalous State of Knowledge – ASK Nicholas Belkin 1982 Estados Unidos 

Sense Making Brenda Dervin 1983 Estados Unidos 
Valor Agregado de Taylor Taylor 1986 Estados Unidos 

Modelo de Ellis David Ellis 1989 Reino Unido 
Information Search Process (ISP) Carol Kulthau 1991 Estados Unidos 

Modelo de Wilson Thomas Wilson 1996 Inglaterra 

Modelo Integrativo de Choo Chun Wei Choo 1998 Canadá 

 

Na sequência será apresentada uma descrição detalhada dos modelos 

mencionados no Quadro 2. 

 

a) Estado Anômalo do Conhecimento (ASK) 

 

Uma das primeiras pesquisas sobre busca da informação do ponto de 

vista do usuário foi realizada por Nicholas J. Belkin em 1982 resultando na Teoria 

do Estado Anômalo do Conhecimento (ASK), baseada na concepção da 

necessidade de informação como um processo dinâmico e evolutivo na medida em 

que o usuário interage com o sistema de informação e avança no processo 

construtivo de busca de informação.  

A Teoria do Estado Anômalo do Conhecimento (ASK) de Belkin considera 

a dimensão cognitiva e as perspectivas sociais dos usuários, possibilitando um 

melhor entendimento do comportamento informacional humano. Todd (2003) 

visualiza o modelo como uma estrutura para melhorar um sistema de informação ou 

o desempenho dos serviços de informação e/ou bibliotecas no conjunto das 

necessidades dos usuários.  

O “estado anômalo” ocorre quando um indivíduo identifica uma 

necessidade de informação e considera seu estado de conhecimento reconhecendo 

a necessidade de buscar novas informações. Essa percepção pode significar 

lacunas de informação, incertezas e incoerências (ROLIM; CÉNDON, 2013). 

O processo inicia com a identificação de um problema e finaliza com a 

solução deste (Figura 1). No processo de busca o usuário pode mudar sua 

estratégia, reavaliar suas fontes e definir o fim da busca de acordo com suas 

motivações e demandas. 
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Figura 1 – Estado Anômalo do Conhecimento (ASK) 

 

Fonte: ROLIM; CÉNDON, 2013 

 

Para Todd (2003) a dificuldade do usuário na especificação ou mesmo no 

reconhecimento do que está errado e o que é necessário para facilitar o processo, é 

muitas vezes esquecido nos serviços de informação. Neste modelo, a inadequação, 

para a qual os usuários são frequentemente responsabilizados, é um aspecto do 

estado anômalo do usuário. Muitas vezes, essas anomalias não podem ser 

especificadas de forma coerente e clara e o desafio para os profissionais da 

informação não é dizer "parece que nunca sabem o que querem" e, em seguida, 

fazer suposições sobre a necessidade, mas sim proporcionar um ambiente neutro e 

aberto para se engajar um diálogo com os usuários a fim de estabelecer o contexto e 

a natureza da necessidade e a desejada ajuda para atender a essa demanda. 

 

b) Sense-making 

 

Brenda Dervin desenvolveu em 1983 um modelo denominado Sense-

making com foco na criação de sentidos e na geração de significados que possam 

ser valiosos para os indivíduos e, consequentemente, para as organizações. A 

explicação do modelo é a descontinuidade como um aspecto fundamental da 

realidade e qualquer ordem externa ao sujeito é potencialmente descontínua de 

tempo em tempo e de espaço a espaço.  

Dervin (1983) discutiu a criação de significado do ponto de vista da 

abordagem cognitiva compreendendo o indivíduo como um ser em movimento, em 
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passagens por diversas experiências e construções de significado, mas que diante 

de uma determinada situação é obrigado a uma parada pela ausência de 

informação, que ela chama de vazio cognitivo. A autora identificou seis tipos de 

paradas de situação: 

1. Decisão – Qual caminho: informação pode ajudar a criar ideias; 

2. Barreira – Bloqueio no caminho: informação pode encontrar direções; 

3. Rotatória – Não se vê caminho a frente: informação pode ajudar a 

adquirir capacidades; 

4. Inundação – Caminho desaparecido: informação pode ajudar a obter 

apoio; 

5. Problemática – Arrastado para outro caminho: informação pode se 

tornar um elemento motivador; 

6. Movimentos de entorno: 

 Entorno perceptivo – ausência de visão: a informação pode ajudar a 

conectar-se com a realidade; 

 Entorno situacional – diversas interseções no caminho: informação 

pode acalmar; 

 Entorno social – interação entre pessoas: informação pode ser 

prazerosa e ajudar a atingir objetivos. 

 

Para estudar as necessidades informacionais, Dervin empregou uma 

metáfora ao modelo do Sense-making: situação-lacuna-resultado e exemplificou-a 

como uma ponte, que constitui o meio de preencher a lacuna entre a situação e o 

resultado (Figura 2). A autora argumentou que toda necessidade informacional surge 

da descontinuidade no conhecimento provocada por uma lacuna. Em sua rotina 

cotidiana, os indivíduos procuram preencher as lacunas informacionais de várias 

formas, seja estudando, pesquisando ou conversando com outras pessoas. A 

satisfação das necessidades informacionais funciona como um acréscimo de 

degraus na experiência adquirida do indivíduo. 
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Figura 2 – Metáfora do modelo de Sense-making de Dervin 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
Fonte: DERVIN; NILAN,1986.    
   

Os conceitos fundamentais dessa metáfora são: tempo, espaço, 

movimento, lacuna, situação, ponte e resultado. Dessa metáfora deriva o triângulo 

do Sense-making (Figura 3): situação-lacuna-resultado, descrevendo o 

comportamento de um sujeito ante uma situação relacionada com a informação. 

Esse comportamento é um processo cíclico em que a situação, a lacuna e o 

resultado, mantém relações de ida e volta, configurando um processo de 

descontinuidade constante. 

 

Figura 3 - Estrutura do modelo de Sense-making de Dervin 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
Fonte: DERVIN; NILAN,1986.      
 

A importância do modelo de Dervin se reflete nas análises metodológicas 

que gerou, trazendo à tona questionamentos que podem revelar a natureza de uma 

situação problemática, indicar até que ponto a informação serve de ponte entre a 

lacuna e a satisfação, bem como definir os resultados do uso da informação 

(WILSON, 1999). 

 

 

PONTE 

TEMPO/ESPAÇO 

SITUAÇÃO LACUNA RESULTADO 

SITUAÇÃO 

RESULTADO  LACUNA 
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c) Abordagem do Valor Agregado 

 

A Abordagem de Valor Agregado proposta por Taylor (1986) foi um 

esforço amplo e ambicioso para fornecer uma estrutura unificada que concentrasse 

as necessidades e preferências do usuário na avaliação e concepção dos sistemas 

de informação. Embora desenvolvido no início da década de 1980, antes da adoção 

generalizada do microcomputador, e bem antes da Internet e das tecnologias 

baseadas na web, o modelo mantém-se atual. Sumariamente busca explicar o que 

os usuários querem, por que eles querem, e como os sistemas são capazes de 

cumprir (ou não) a essas necessidades (EISENBERG; DIRKS, 2008). 

Taylor (1986) desenvolveu a Abordagem do Valor Agregado (User-values/ 

Value-added) na qual o valor da informação reside no significado da informação para 

o ambiente do indivíduo. A informação é buscada porque será utilizada pelo 

indivíduo em uma determinada demanda, que pode ser compreendida em quatro 

níveis de necessidade – o nível visceral causado pelo vazio de conhecimento, o 

nível consciente a partir do aporte de informações que permite descrever o 

problema, o nível formalizado no qual a ambiguidade é reduzida e o nível adaptado 

que representa a reelaboração da questão para processamento em um sistema de 

informação. Portanto, o usuário dará à informação que procura diferentes usos e 

características tais como descobrir ‘o que’ fazer ou ‘como’ fazer algo, descrever uma 

realidade, confirmar outra informação, realizar prognósticos com estimativa e 

probabilidade, ou outros usos para interesses de caráter motivacional, pessoal ou 

mesmo político (ROLIM; CÉNDON, 2013). 

O objetivo desse modelo é fazer da necessidade do usuário o foco 

central, identificando diferentes classes de problemas e ligando-os aos traços que os 

usuários estão dispostos a valorizar quando enfrentam dificuldades. É um trabalho 

de orientação cognitiva em processamento da informação, caracterizado pela tríade: 

problema – valores cognitivos – soluções (EISENBERG; DIRKS, 2008). 

Taylor enfatizou que os sistemas de informação estão todos direcionados 

à satisfação das necessidades dos usuários. Os sistemas e os processos 

subjacentes, algoritmos e recursos existem para agregar valor, a fim de atender a 

essa demanda. O Modelo de Valor Agregado fornece uma estrutura organizada para 

o sistema considerando processos que agregam valor, a fim de atender às 

necessidades do usuário (Quadro 3).  
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Quadro 3: Modelo de valor agregado de Taylor  
 

 
CRITÉRIOS DE ESCOLHA 

DE USUÁRIO 
 

 
INTERFACE 

(VALORES ADICIONADOS) 
 

 
SISTEMAS 

(PROCESSOS DE VALOR 
ACRESCENTADO) 

Fácil de Usar 
 

Navegação 
Interface I (Mediação) 

Interface II (Orientação) 
Ordenação 

Acessibilidade Física 

Ordem alfabética 
Formatação 

Destacando termos 
importantes 

 
Redução de Ruído 

 
Acesso I (identificação do 

item) 
Acesso II (descrição Assunto) 
Acesso III (resumo Assunto) 

Acoplamento 
Precisão 

Seletividade 

Indexação 
Controle de vocabulário 

Filtragem 
 

Qualidade 
 

Precisão 
Abrangência 

Moeda 
Confiança 
Validade 

Controle de qualidade 
Edição 

Atualização 
Analisando e comparando os 

dados 
Adaptabilidade 

 
Proximidade com problema 

Flexibilidade 
Simplicidade 
Estimulador 

Fornecimento de recursos de 
manipulação de dados 
Classificação relevante 

Time-Saving 
 

Velocidade de resposta 
 

Redução do tempo de 
processamento 

Com economia de custos 
 

Redução de custos 
 

Menor preço em tempo de 
conexão 

Fonte: EISENBERG; DIRKS, 2008 
 

A primeira coluna, à esquerda, “Critérios de escolha do usuário” inclui 

as grandes categorias de critérios que são importantes para os usuários na escolha 

de um sistema ou para avaliar a forma de execução de um sistema, salientando que 

esses critérios não são absolutos ou fixos. Para exemplificar consideremos as 

diferentes situações: um cientista sênior da NASA e um estudante, ambos usando 

sistemas de informação para buscar informações sobre a mudança climática no 

Ártico. O cientista pode avaliar a qualidade (com os valores associados de moeda, 

precisão e confiabilidade) como a principal prioridade. Para o estudante o fator 

facilidade de uso (com a acessibilidade de valor) ou de redução de custos pode ser 

tão ou mais importante. A prioridade relativa de um ou outro critério vai depender da 

pessoa, situação, necessidades, definição e outros aspectos centrados no usuário. 

A segunda coluna, chamada “INTERFACE (valores adicionados) ” inclui 

os valores mais específicos que são adicionados a fim de melhor atender aos 

critérios de escolha do usuário. Por exemplo, a precisão, abrangência, a moeda, a 

confiabilidade e a validade todos podem contribuir para satisfazer o usuário no 
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critério "Qualidade". Os critérios "Redução de Ruído" relacionam-se com os valores 

de acesso, ligações, precisão e seletividade. 

A última coluna rotulada “SYSTEM (processos de valor agregado)” são 

os processos, características e os elementos do sistema que contribuem para os 

valores relacionados identificados na coluna dois (que por sua vez, satisfazer os 

critérios do utilizador da coluna um). Por exemplo, os processos de controle de 

qualidade, edição, atualização e análise podem contribuir para os valores 

adicionados de precisão, abrangência, moeda, confiabilidade e validade que então 

se combinam para tratar o critério de qualidade do usuário. 

Como já salientado, esse modelo foi desenvolvido bem antes das 

mudanças tecnológicas que alteraram a sociedade humana, por exemplo, o 

computador pessoal, telefones celulares, a Internet, a World Wide Web. No entanto, 

o modelo é robusto e muito útil para explicar por que essas e outras inovações 

tecnológicas são adotadas e valorizadas pelos indivíduos e organizações. 

 

d) Modelo de comportamento de busca de informação de Ellis  

 

O Modelo de comportamento de busca de informação de David Ellis 

(1989) parte do pressuposto de que o processo de busca se dá por meio de 

aspectos cognitivos, constituído por etapas que não acontecem de forma sequencial, 

características gerais que não são vistas como etapas de um processo.  

Esse modelo tem como origem a sua pesquisa de doutoramento em 

Information Studies realizada pela Sheffield University na Inglaterra, que teve como 

objetivo a análise do comportamento informacional de pesquisadores dessa 

universidade e sua utilização no design de sistemas de recuperação da informação 

científica, resultando na tese defendida sob o título The derivation of a behavioural 

model for information retrieval system design (ELLIS, 1987). 

Inicialmente o modelo se baseia em seis categorias de análise: Iniciar, 

Encadear, Navegar, Diferenciar, Monitorar e Extrair. Em 1993, foi aperfeiçoado pelo 

próprio Ellis, em conjunto com Cox e Hall quando acrescentaram mais duas 

categorias ao modelo original que são: Verificar e Finalizar. Assim, o Modelo é 

composto por oito categorias (Figura 4): 

 Início – identificar fontes de pesquisa; 
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 Encadeamento – localizar documentos e fontes através das citações 

(para frente quando outras fontes relacionadas são seguidas, para 

trás quando fontes do documento original são seguidas); 

 Navegação – compilar informações gerais sobre o tema; 

 Diferenciação – diferenças entre as fontes servindo como filtros, 

analisando a qualidade do periódico, importância da autoria, por 

exemplo; 

 Monitoramento – acompanhar as informações e atualizações sobre 

o tema; 

 Extração – exploração sistemática de fontes específicas; 

 Verificação – verificar confiabilidade de informações e fontes; 

 Finalização – após certificar as fontes, verificar a correção do 

trabalho na literatura. 

 

Figura 4 – Modelo de comportamento de busca de informação de Ellis  
 

 

Fonte: MARTÍNEZ-SILVEIRA; ODDONE, 2007 
 

O modelo de Ellis ainda hoje serve de apoio a programas de navegadores 

de internet. Por exemplo, um indivíduo pode começar a busca em algumas páginas 

(começar); seguir alguns links para recursos relacionados (encadear); percorrer as 

páginas e fontes (browsing); selecionar como favoritos algumas fontes para futuras 

visitas (diferenciar); assinar serviços de alerta pelo correio eletrônico para receber 

informações (monitorar); pesquisar uma fonte específica sobre todas as informações 

necessitadas ou sobre um tópico em particular (extrair) (CHOO; DETLOR; 

TURNBULL, 1998). 
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e) Information Search Process – ISP 

 

O modelo proposto por Kuhlthau (1991), Information Search Process – 

ISP descreve o processo de busca de informação, em que a informação aparece 

para suprir um problema derivado de um estado de conhecimento extraordinário. O 

sentimento de incerteza inicia esse processo, causando confusão, dúvida e 

ansiedade ao usuário. Pode ser observado em seis estágios, divididos em três 

campos de experiência: emocional, cognitivo e físico. 

Kuhlthau contribuiu para a fundamentação teórica da Information Literacy 

concluindo que não se trata apenas de possuir habilidades, mas, sobretudo de uma 

forma de aprender, onde a busca de informação se caracteriza como um processo 

de construção que envolve a experiência de vida, os sentimentos, os pensamentos e 

as atitudes de um sujeito.  

Suas pesquisas desenvolveram-se através da análise do comportamento 

de alunos do ensino médio durante o processo de busca da informação assim como 

a interferência dos sentimentos das pessoas durante a realização de pesquisas. De 

acordo com Campello (2003) Kuhlthau notou em seus estudos que os alunos 

passavam diretamente do estágio de seleção do assunto ao estágio de coleta de 

informações, saltando os estágios de exploração das informações e definição do 

foco.  

Sua teoria está representada no modelo ISP - Information Seeking 

Process que compreende as seis etapas abaixo descritas e resumidas no Quadro 4: 

 Início: O primeiro estágio é o reconhecimento da necessidade de 

informação, é quando a pessoa se torna consciente da falta de conhecimento ou 

compreensão de uma informação, onde os sentimentos de incerteza e apreensão 

são comuns. Nesse ponto, a tarefa é simplesmente reconhecer a necessidade de 

informação, contemplar o problema, compreender a tarefa e relacionar o problema a 

experiência prévia e ao conhecimento pessoal com ações que envolvem 

frequentemente a discussão de possíveis caminhos de aproximação.  

 Seleção: esse estágio se dá quando o problema é identificado e a 

incerteza inicial muitas vezes dá lugar a uma breve sensação de otimismo e boa 

vontade para iniciar a busca. Durante essa etapa a tarefa é identificar e selecionar 

tópicos gerais para serem investigados ou localizar uma maneira de obtê-los. 
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Quando, por qualquer motivo, a seleção está atrasada ou adiada, sentimentos de 

ansiedade tendem a intensificar até que a escolha seja feita. 

 Exploração: é caracterizada por sensações de confusão, de incerteza 

e de dúvida, que frequentemente aumentam durante o decorrer desse estágio, onde 

o indivíduo busca por informações relevantes a respeito de um tópico genérico. 

Nessa fase as informações encontradas raramente se encaixam com as construções 

anteriormente realizadas e informações de diferentes fontes parecem incoerentes e 

incompatíveis.  

 Formulação: nesta etapa já existe um direcionamento para o estudo. 

Esse é considerado um momento decisivo, pois o sentimento de incerteza diminui e 

a confiança aumenta. A tarefa é focar na informação encontrada e envolver a 

identificação e seleção de ideias. Um enfoque no processo de pesquisa é 

comparável a uma hipótese no processo de construção. O tema se torna mais 

personalizado nessa fase se a construção está ocorrendo e  o foco pode ser 

formado gradualmente à medida que se tornam mais claras as construções. 

 Coleta: neste período o usuário já possui um senso de direção bem 

definido, sabendo que caminho irá tomar e sente-se mais confiante. Outro aspecto 

que ocorre durante essa etapa é a maior interação do usuário com os sistemas de 

informação. Esta característica ocorre de um modo mais efetivo durante esta etapa, 

comparando-se a outros momentos do processo. 

 Apresentação: esta é a fase conclusiva, que fecha o processo, são 

comuns sentimentos como alívio, satisfação ou descontentamento. As ações 

realizadas vão envolver o resumo da pesquisa onde são verificados o aumento da 

redundância e a diminuição da relevância nas informações encontradas.  
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Quadro 4 – Estágios do ISP  
 

Estágios do ISP 
 

Aspectos cognitivos e afetivos 

Sentimentos Pensamentos Ações Tarefas 
apropriadas 

1. Início Incerteza Geral/Vago Procurando 
estoque de 
informações 

Reconhecer 

2. Seleção Otimismo -- -- Identificar 

3. Exploração Confusão/Frustração
/Dúvida 

-- Procurando 
informação 
relevante 

Investigar 

4. Formulação Clareza Estreitamento/ 
Clareamento 

-- Formular 

5. Acumulação Senso de 
direção/confiança 

Interesse crescente Busca por 
informação 

Coletar 

6. Apresentação Conforto/satisfação 
ou desapontamento 

Clareamento ou 
foco 

-- Concluir 

 
Fonte: KUHLTHAU, 1991 
 

Embora os estágios sejam dispostos sequencialmente, Kuhlthau observa 

que o ISP é um processo interativo, em que fases se fundem e se sobrepõem.  

Para Kuhlthau (1991) o processo de busca de informação é centrado no 

indivíduo, formando-se através da construção pessoal, na qual o usuário parte da 

informação para criar novos conhecimentos. Amparada na concepção do sense-

making, para Kuhlthau, a busca de informação é um processo de fazer sentido, no 

qual o indivíduo está formando um ponto de vista particular, a partir do conhecimento 

que já possui. Dessa forma, a busca de informação é um processo que envolve a 

experiência do indivíduo, incluindo sentimentos, pensamentos e ações (ABE, 2009). 

O modelo ISP buscou também respaldo nas teorias antecessoras de George Kelly, 

Robert Taylor e Nicholas Belkin. 

A teoria da Construção Pessoal (Personal Construct Teory), desenvolvida 

por Kelly (1963) relata como é desenvolvida a experiência afetiva das pessoas 

envolvidas no processo de construção do sentido das informações encontradas. 

Kuhlthau buscou subsídios nessa obra para investigar a experiência dos indivíduos e 

também para delimitar suas características, descrevendo o processo a partir da 

perspectiva do usuário. (KUHLTHAU, 1991). 
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A partir da Teoria Estado Anômalo de Conhecimento (Anomalous State of 

Knowledge – ASK ) de Belkin, Kuhlthau se apropriou do conceito de necessidade de 

informação, compreendido como a lacuna entre o conhecimento do usuário sobre 

um problema e aquilo que precisa saber para resolvê-lo. Nessa teoria o processo é 

muito mais dinâmico, sendo alterado conforme a habilidade do indivíduo em 

especificar a sua necessidade de informação. (KUHLTHAU, 1991). 

Os estudos de Taylor também fornecem as bases teóricas para o modelo 

Information Search Process de Kuhlthau, pois explicam o processo cognitivo do 

usuário em uma situação de busca de informação através dos níveis de 

necessidades de informação que ele caracteriza como: visceral, consciente, 

formalizada e comprometida. Nos estágios iniciais de identificação de necessidades 

de informação é mais habitual que os indivíduos formulem as suas necessidades 

sob a forma de questões relacionadas aos conhecimentos que possuem. E nos 

estágios finais, após as lacunas de seu conhecimento terem sido identificadas, os 

indivíduos conseguem formular comandos reconhecíveis pelos sistemas de 

informação. (KUHLTHAU, 1991). 

 

f) Modelo de Wilson 
 

Os modelos de Thomas Wilson, elaborado em 1981 e revisado em 1996, 

investem nos padrões do comportamento informacional humano, direcionados às 

necessidades de informação dos usuários. Para o autor, o comportamento 

informacional refere-se às atividades de busca, uso e transferência de informação, 

nas quais uma pessoa se engaja, quando identifica as próprias necessidades de 

informação (WILSON, 1999).  
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Figura 5 – Modelo de comportamento de busca de Wilson – 1981 
 
 

 

Fonte: MARTÍNEZ-SILVEIRA; ODDONE, 2007 

 

No primeiro modelo (Figura 5), elaborado em 1981, as necessidades de 

informação podem ser definidas como psicológicas, afetivas ou cognitivas e estão 

diretamente relacionadas à personalidade do indivíduo, aos papéis que ele 

desempenha na sociedade e aos vários contextos ambientais, sejam eles 

econômicos, tecnológicos e políticos, que influenciam os diferentes papéis sociais 

que ele exerce. Está focado na busca ativa da informação, a partir da percepção da 

necessidade de informação, que tem como base duas proposições: a primeira 

enfatiza que a informação é uma necessidade secundária, originada a partir das 

necessidades primárias e a segunda ressalta que as pessoas ao buscarem 

informações, deparam-se com barreiras que podem impedi-las de encontrar a 

informação desejada.  

Em 1996, Wilson aprimorou esse modelo (Figura 6), adicionando os 

conceitos: mecanismos de ativação, caráter cíclico da busca, importância do 

contexto e categorização de variáveis intervenientes, envolvidas com os aspectos 

individual, social e ambiental do indivíduo.  
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Figura 6 – Modelo de comportamento de busca de Wilson – 2000 
 

 

Fonte: MARTÍNEZ-SILVEIRA; ODDONE, 2007 
 

Nesse novo modelo, o autor defende que as características pessoais do 

indivíduo e as características das fontes formais e informais de informação 

influenciam na ocorrência e no tipo de necessidade, afetando a percepção das 

barreiras para se obter a informação e as maneiras pelas quais as necessidades 

podem ser atendidas. Foram utilizadas teorias de várias áreas do conhecimento, e 

tanto o valor da informação quanto as barreiras ao uso da informação são 

concernentes ao contexto do usuário, suas demandas pessoais, profissionais, do 

ambiente em que está imerso. 

A teoria do risco/recompensa (risk/reward theory), descrita no modelo, 

refere-se à forma de se lidar com uma situação ou resolver um problema: o custo ou 

o benefício percebido no processo de busca levará a pessoa a decidir-se por se 

engajar ou não na busca efetiva pela informação. Esse modelo contempla também a 

teoria de “auto-eficácia” (self-efficacy), oriunda da teoria da cognição social (social 

cognitive theory), que por sua vez, foi desenvolvida a partir da teoria do estímulo-

resposta (stimulus-response theory) que em princípio, melhora a eficácia de busca 

do indivíduo e ressalta que o comportamento de busca pode tomar formas variadas 
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(atenção passiva, busca passiva, busca ativa e busca em andamento). A “auto-

eficácia” sugere a existência de uma crença segundo a qual qualquer indivíduo 

sempre pode “produzir o comportamento necessário à obtenção dos resultados” 

(BANDURA, 1977).  

 

g) Modelo Integrativo de Choo  

 

Choo (2006a) em seu modelo de uso de informação, proposto em 1998 

relaciona os principais elementos que influenciam o comportamento do indivíduo 

quando busca e usa a informação, apresentando três estágios: a necessidade de 

informação, a busca de informação e o uso da informação. A base conceitual deste 

modelo leva em consideração os trabalhos de Wilson (1981, 1999), de Dervin (1993) 

com sua teoria de criação de sentido “sense-making”, desenvolvida a partir de 1972, 

e as reações emocionais que acompanham o processo de busca da informação, 

identificadas por Carol Kuhlthau (1991), além das dimensões situacionais do 

ambiente em que a informação é usada, propostas por Robert Taylor (1986).  

Um modelo de uso da informação deve englobar a totalidade da 
experiência humana: os pensamentos, sentimentos, ações e o 
ambiente onde eles se manifestam. Parte-se da premissa que o 
usuário da informação é uma pessoa cognitiva e perceptiva; de que a 
busca e o uso da informação constituem um processo dinâmico que 
se estende no tempo e no espaço; e de que o contexto em que a 
informação é usada determina de que maneira e em que medida ela 
é útil (CHOO, 2006a, p. 83). 

 

A Figura 7, a seguir, apresenta o modelo integrativo proposto por Choo 

(2006b), com base em três triângulos que abordam o ciclo de necessidades, busca e 

uso da informação em suas dimensões cognitivas, afetivas e situacionais. O 

processo inicia a partir de uma necessidade de informação, onde a pessoa passaria 

a um estágio para buscar informação até alcançar o estágio do uso da informação, 

onde o indivíduo pode agir para resolver o seu problema informacional, tomar uma 

decisão ou até criar sentido sobre um determinado assunto. 
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Figura 7 - Modelo integrativo de Choo  
 

 

Fonte: CHOO, 2006b 
 

Como mostrado na parte superior do triângulo da Figura 7, as pessoas 

experimentam necessidades de informação quando percebem lacunas em seu 

estado de conhecimento. A experiência das necessidades de informação nem 

sempre leva a informação que procura, assim, um indivíduo pode responder às 

necessidades de informação através de três maneiras: em primeiro lugar, pode 

escolher suprimir esta informação, por exemplo, evitando a situação problema, de 

modo que torne desnecessário seguir buscando a informação. Em segundo lugar, o 

indivíduo pode pesquisar a sua própria memória através de informações que podem 

atender à necessidade. Mais uma vez não ocorre a busca externa da informação.  

Em terceiro lugar, o indivíduo pode decidir preencher a lacuna de 

conhecimento por meio de uma busca intencional de informações, uma busca 

direcionada, com o objetivo de resolver um problema, tomar uma decisão ou 

aumentar a compreensão. Dessa forma, o indivíduo identifica possíveis fontes, as 

diferencia, as escolhe e interage com as mesmas para obter a informação desejada. 

Essa busca é representada pelo triângulo à esquerda na Figura 7.  

Choo (2006b) cita o trabalho de Wilson e Streatfield (1977) que sugere 

que todos os indivíduos mantêm um conjunto de hábitos ou rotinas para cultivar o 
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seu modelo mental interno, e considera que tais rotinas podem incluir, por exemplo, 

os meios de comunicação social, conversas com amigos e observação pessoal. 

Embora essas atividades não estejam dirigidas para atender às necessidades 

específicas de informação, são informações úteis frequentemente encontradas de 

maneira incidental, como mostrado no triângulo do lado direito da Figura 7. A 

maneira como essa informação é processada e colocada em uso depende do estilo 

cognitivo e preferências dos indivíduos, das respostas emocionais que acompanham 

o processamento de informações e do contexto organizacional e social circundante 

ao uso da informação. O resultado é uma mudança no estado de conhecimento ou 

consciência do indivíduo, permitindo que o mesmo possa criar sentido ou 

desenvolver ações, gerando novas experiências, que por sua vez possa criar novas 

ambiguidades e incertezas, de modo que o ciclo de informações esteja sempre em 

movimento. 

Os modelos a seguir estão voltados especificamente para a Competência 

em Informação, desse modo o foco está no desenvolvimento e na avaliação das 

habilidades para o processo de busca e uso da informação. Estudos indicam que por 

quase três décadas os modelos propostos para a construção e desenvolvimento de 

Competência em Informação forneceram ferramentas pedagógicas e estratégias de 

aprendizagem para ensinar os alunos a pesquisar, avaliar e usar os recursos para 

fins de pesquisa. Estudos atuais reconhecem que essas habilidades são 

importantes, não só na vida acadêmica do indivíduo enquanto aluno, mas também 

em outros aspectos em que são necessários para tomar decisões assertivas 

(STEWART; BASIC, 2014). 

O Quadro 5 apresenta suscintamente os modelos de Competência em 

Informação que serão descritos adiante. 

 

Quadro 5 – Modelos de Competência em Informação 
MODELOS DE COMPETÊNCIA EM 

INFORMAÇÃO PROPONENTE ANO ORIGEM 

Big6 Skill Mike Einsenberg  e Bob Berkowitz 1987 
Estados 
Unidos 

Sete Pilares SCONUL 1999 Reino Unido 

Empowering 8 
National institute of Library and 

Information Sciences. 
2005 Sri Lanka 
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h) Big6 Skill 
 

Desenvolvido por Mike Eisenberg e Bob Berkowitz em 1987, o Big6 Skill é 

amplamente utilizado para ensinar habilidades informacionais e tecnológicas em 

todo o mundo. Utilizado em milhares de escolas, instituições de ensino superior e 

programas de treinamentos corporativos, o modelo de resolução de problemas 

informacionais integra a informação para pesquisa e uso de habilidades juntamente 

com ferramentas tecnológicas em um processo sistemático para encontrar, usar, 

aplicar e avaliar as informações para necessidades e tarefas específicas 

(EISENBERG; BERKOWITZ, 2001). 

De acordo com seus proponentes, o Big6 Skill é um modelo de processo 

de como as pessoas de todas as idades podem resolver um problema informacional 

a partir de prática e estudo, através de seis etapas, cada uma com duas fases, 

conforme Quadro 6: 

Quadro 6 – Estágios Big6 Skill  
Estágios Ações 
1 Definição de tarefas Definir o problema de informação; 

Identificar informação necessária para completar a tarefa. 
2 Estratégia de busca de 

informação 
 

Determinar todas as possíveis fontes 
(brainstorming); 

Avaliar as diferentes fontes possíveis para elencar as 
prioridades. 

3 Localização e Acesso 
 

Localizar fontes (intelectuais e físicas); 
Localizar informação dentro das fontes. 

4 Uso da Informação 
 

Extrair a informação de uma fonte; 
Elencar informações relevantes de uma fonte. 

5 Síntese 
 

Organizar informações de várias fontes; 
Apresentar a informação. 

6 Avaliação 
 

Julgar a eficácia do produto; 
Julgar a eficiência do processo de resolução de um 
problema informacional. 

 
Fonte: EISENBERG; BERKOWITZ, 2001 
 

O modelo Big6 Skill tem sido usado, em muitos casos, como um modelo 

de pesquisa comum no universo escolar de modo a favorecer a uniformização de 

critérios e procedimentos, para que os alunos se habituem gradualmente com a 

metodologia e o rigor do processo de pesquisa e de tratamento da informação. 

As pessoas passam por esses seis estágios conscientemente ou não, 

quando buscam informação para resolver um problema ou tomar uma decisão. Não 

é necessário preencher essas etapas em uma ordem linear e não há prazo 

determinado para execução de cada uma. Além de considerar o Big6 Skill como um 

processo, outra maneira útil para vê-lo é como um conjunto de habilidades básicas 
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para a vida, que podem ser aplicadas em situações acadêmicas, pessoais e/ou 

profissionais (EISENBERG; BERKOWITZ, 2001). 

 

i) Sete Pilares da Competência em Informação – SCONUL  

 

O modelo Seven Pillars Model for Information Literacy,elaborado em 1999 

no Reino Unido pela Society of College National and University Libraries (SCONUL) 

aponta sete características necessárias para que uma pessoa possa ser competente 

em informação (SCONUL, 2011). O modelo fornece uma estrutura baseada nos 

conceitos defendidos pela ALA e na lista de habilidades definidas por Doyle4, com a 

qual é possível identificar e examinar as habilidades necessárias para ser um 

cidadão competente em informação.  

Os sete pilares (Figura 8) compreendem o conjunto de habilidades ligadas 

à capacidade de localizar e acessar a informação, bem como às habilidades 

referentes ao uso da informação, são eles: 

 Reconhecer a informação necessária; 

 Distinguir formas para preenchimento de lacunas; 

 Construir estratégias para localizar a informação; 

 Localizar e acessar a informação; 

 Comparar e avaliar; 

 Organizar, aplicar e comunicar; 

 Sintetizar e criar. 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
4
 Christina Doyle elencou dez atributos, que caracterizam uma pessoa competente em informação. 

1.Reconhecer a necessidade de informação; 2. Reconhecer que informações acuradas e completas 
são a base para a tomada de decisões inteligentes; 3. Formular questões baseadas na necessidade 
de informação; 4. Identificar fontes de informação potenciais; 5. Desenvolver estratégias de busca 
adequadas; 6. Acessar fontes de informação inclusive as eletrônicas; 7. Avaliar informações; 8. 
Organizar informações para aplicações práticas; 9. Integrar novas informações ao corpo de 
conhecimento existente; 10. Usar informações para pensar criticamente e para solucionar problemas 
(CAMPELLO 2009, p.35-36) 
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Figura 8 – Representação do modelo Seven Pillars Model for Information Literacy – 
1999 

 

 Fonte: SCONUL, 2011 

O primeiro pilar consiste no indivíduo saber o que é conhecido, saber o 

que não é conhecido e identificar as lacunas. O segundo pilar está relacionado à 

capacidade de identificar as fontes apropriadas de informação a fim preencher a 

lacuna identificada (necessidade da informação). O terceiro aborda a habilidade de 

desenvolver e aperfeiçoar estratégias de busca eficaz. O quarto pilar implica em 

saber como acessar fontes de informação e utilizar ferramentas de busca para obter 

e recuperar informações. O quinto enfatiza a capacidade de saber avaliar a 

relevância e qualidade das informações recuperadas. O sexto se refere a habilidade 

de saber como associar novas informações às já existentes, a fim de construir ações 

e tomar decisões, e finalmente compartilhar os resultados dessas ações ou decisões 

com outros. O último pilar consiste na capacidade de assimilar informações a partir 

de uma variedade de fontes, a fim de criar novos conhecimentos (SCONUL, 2011).  

Em abril de 2011 houve uma atualização do modelo (Figura 9) com o 

intuito de acompanhar a dinamicidade e a complexidade do conceito Competência 
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em Informação, ressaltando que as habilidades básicas inerentes ao modelo inicial 

permanecem válidas. 

Nesta nova apresentação do modelo (Figura 9) a pessoa competente em 

informação é aquela capaz de (SCONUL, 2011): 

 Identificar: habilidade para identificar uma necessidade pessoal de informação; 

 Observar: aptidão para avaliar o nível de conhecimento atual e identificar 

necessidades de novos conhecimentos; 

 Planejar: capacidade para construir estratégias para localizar informações; 

 Reunir: competência para localizar e acessar informação necessitada; 

 Avaliar: agilidade para comparar e avaliar informações obtidas de fontes 

diferentes, conscientes das questões de autoridade e parcialidade das informações 

apresentadas; 

 Gerenciar: habilidade para organizar profissionalmente e eticamente as 

informações; 

 Apresentar: excelência para aplicar o conhecimento adquirido, apresentando 

resultados de pesquisa, e sintetizar velhos e novos dados para criar conhecimento, 

disseminando-os através de meios variados. 

 
Figura 9 – Representação do modelo Seven Pillars Model for Information Literacy – 
2011 

 
Fonte: SCONUL, 2011 
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A Figura 9 representa a nova estrutura apresentada por uma combinação 

de habilidades, competências, atitudes e conhecimentos. A flexibilidade é a maior 

vantagem do novo modelo, diante da possibilidade de adaptá-lo em diferentes 

contextos sociais. A principal diferença da versão atualizada está na forma circular 

do modelo que demonstra que o processo de desenvolvimento da Competência em 

Informação é contínuo e não-linear. O indivíduo competente em informação está 

localizado no centro do círculo, relacionando suas experiências pessoais com o 

desenvolvimento de cada habilidade. O modelo demonstra ainda que a recuperação 

e o uso da informação dependem da combinação simultânea das sete habilidades, 

além do contexto cultural que o indivíduo está inserido.  

 

j) Empowering 8 
 

O Empowering 8 é um modelo de Competência em Informação 

desenvolvido em 2005 pelo National Institute of Library and Information Sciences, 

University of Colombo, Sri Lanka adaptado para a cultura e condições locais do Sul 

e Sudeste da Ásia. Ainda que haja necessidade de integrar a Competência em 

Informação no currículo, o modelo tornou-se significativo por ter sido desenvolvido 

pelos próprios asiáticos.  

A proposta do modelo é utilizar a abordagem de resolução de problemas 

para a aprendizagem baseada em recursos e descreve a competência em 

informação através de um conjunto de oito habilidades e seus respectivos 

resultados, relacionados aos processos de busca e utilização da informação. Cada 

categoria, aqui resumida nos verbos Identificar, Explorar, Selecionar, Organizar, 

Criar, Apresentar, Avaliar e Aplicar – possui uma série de atributos explicativos que 

qualificam a competência, de forma que o indivíduo que as apresenta, obtenha de 

forma satisfatória seu rendimento (SAYERS, 2006). Os oito componentes estão 

contemplados no Quadro 7: 
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Quadro 7 – Etapas do modelo Empowering 8 

 
Fonte: SAYERS, 2006. 

 
Cabe ressaltar que existem outros modelos de competência em 

informação além dos aqui mencionados, entre eles podemos citar: 8Ws 

(LAMB,1990); Follett’s Pathways to Knowledge (PAPPAS; TEPE, 2002); Information 

Process (New South Wales, 2007); Information skills (IRVING, 1985); Research 

Process (PITTS; STRIPLING, 1988); Info Zone (2005) e o Research Cycle (2000).  

Outra ferramenta que contribui para os estudos que focam a Information 

Literacy são os padrões de Competência em Informação, que vêm sendo 

desenvolvidos por diferentes organismos a fim de nortear o desenvolvimento e a 

realização de programas para sensibilizar e capacitar indivíduos a serem 

competentes em informação. 
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5.2 Padrões Propostos para Desenvolvimento e Formação da Competência em 
Informação 
 

Desde o ano 2000 foram publicados padrões de Competência em 

Informação para auxiliar na implementação de programas de capacitação nos 

procedimentos de busca, recuperação e uso da informação e oferecer 

sustentabilidade aos programas de ensino. 

Para Catts e Lau (2008), os padrões e seus indicadores de performance 

são importantes e oferecem os termos de competência requeridos em diferentes 

níveis da capacidade humana, da educação fundamental à pós graduação. Em 

todos os níveis as habilidades têm sido desenvolvidas juntamente com as 

habilidades tecnológicas, considerando os ambientes digitais onde se encontram as 

fontes de informação, combinando habilidades cognitivas e técnicas para o acesso e 

uso da informação. 

Tais padrões são voltados principalmente para estudantes do ensino 

superior, como Information Literacy Competency Standards for Higher Education, da 

ACRL (2000) o primeiro documento normativo, consagrado como uma referência 

mundial e o documento que se tornou o marco da Competência em Informação na 

Austrália e Nova Zelândia, no ano de 2004, Australian and New Zealand Information 

Literacy Framework: principles, standards and practice, elaborado pela Australian 

and New Zealand Institute for Information Literacy (ANZILL,2004) e Council 

Australian University Librarians (CAUL).  

No Quadro 8 são apresentados os proponentes desses padrões, bem 

com a origem e o ano de criação. Na sequência cada um dos padrões será descrito 

detalhadamente. 

Quadro 8 – Padrões para desenvolvimento e formação da Competência em 
Informação 

 
PADRÕES DE COMPETÊNCIA EM 

INFORMAÇÃO 
PROPONENTE ANO ORIGEM 

Information Literacy Competency 
Standards for Higher Education 

ALA/ACRL 2000 Estados Unidos 

International Guidelines on Information 
Literacy 

IFLA 2007 Reino Unido 

Os onze estágios do ciclo de vida da 
Competência em Informação 

UNESCO 2007 Estados Unidos 

Padrões de Competência em TIC para 
Professores 

UNESCO 2009 Brasil 
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a) Padrões de Competência em Informação para estudantes de nível superior - 

ACRL/ALA5 

A American Library Association (ALA) juntamente com a Association of 

College and Reseachr Libraries (ACRL) elaborou e aprovou, no ano de 2000, o 

documento Information literacy competency standards for higher education 

apresentando os padrões de Competência em Informação para avaliar os 

estudantes do ensino superior. 

São cinco os padrões (Quadro 9) e para cada um dos padrões, a ALA 

desenvolveu indicadores de performance, totalizando 22 itens que possibilitam 

avaliar o progresso do indivíduo na aquisição da Competência em Informação. Para 

cada indicador de desempenho existem resultados que mostram quais 

comportamentos informacionais o indivíduo deveria demonstrar para que se possa 

definir o seu grau de Competência em Informação. 

 

Quadro 9 – Padrões de Competência em Informação para Educação Superior -  
ALA/ACRL 

PADRÃO 1 
Determinar a natureza e extensão da necessidade de informação 

• Define e articula as necessidades de informação. 

• Identifica tipos e formatos de fontes potenciais de informação. 

• Considera os custos e os benefícios de adquirir a informação necessária. 

• Reavalia a natureza e a extensão da necessidade de informação. 

PADRÃO 2 
Acessar as informações efetiva e eficientemente 

• Seleciona os métodos mais apropriados de investigação e os sistemas de recuperação de 
informação para acessar a informação necessária. 

• Constrói e implementa projetos de estratégias de busca de informação. 

• Recupera informações online ou pessoalmente usando vários métodos. 

• Refina a estratégia de busca quando necessário. 

• Extrai, registra e gerencia as fontes de informação. 

PADRÃO 3 
Avaliar criticamente a informação e suas fontes e incorporar a informação  

selecionada em sua base de conhecimento e sistema de valores. 

                                                      
5
 Este conjunto de Padrões de Competência Informacional ACRL/ALA (2000) podem ser acessados 

em sua lingua original através da seguinte referência: AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION 
(ALA).American Library Association Presidential Comittee on Informatin Literacy Reports. [S.l.]: 
ALA,1989. Disponível em <http://www.ala.org/acrl/nili/ilit1st.html>. 
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• Resume as principais ideias a serem extraídas da informação encontrada. 

• Articula e aplica os critérios iniciais para avaliar a informação e as fontes de informação. 

• Sintetiza as ideias principais para construir novos conceitos. 

• Compara o novo conhecimento com o conhecimento inicial para  
determinar o valor agregado, contradições ou outras características únicas da informação. 

• Determina se o novo conhecimento tem impacto em seu sistema de  
valores e tenta reconciliar as diferenças. 

• Valida a sua compreensão e interpretação da informação por meio de conversas 
 com outros indivíduos e peritos da área. 

• Determina se a questão inicial deve ser revisada. 

PADRÃO 4 
Usar, individualmente ou em grupo, a informação efetivamente para 

 acompanhar objetivos específicos. 

• Aplica o novo conhecimento para planejamento e criação de produtos ou resultados. 

• Revisa o processo de desenvolvimento do produto ou resultados. 

• Comunica o produto ou realizações efetivas para outros. 

PADRÃO 5 
Compreender os aspectos econômico, legal e social das questões  

relacionadas ao acesso e uso da informação e usar a informação de forma ética e legal. 

• Compreende muito dos aspectos ético, legal e socioeconômico das questões  
relacionadas à informação e à tecnologia da informação. 

• Segue as leis, regulações, políticas institucionais e normas relacionadas  
ao acesso e uso dos recursos informacionais. 

• Reconhece o uso de fontes de informação na comunicação de produtos e resultados. 

Fonte: ALA/ACRL, 2000 

 

Esses padrões são revistos periodicamente, e em junho de 2012 a ACRL 

aprovou uma recomendação unânime para promover uma revisão significativa no 

documento Information Literacy Competency Standards for Higher Education. Foi 

então eleito um grupo de especialistas da Ciência da Informação e da Educação, 

além de outras áreas correlatas a fim de discutir e promover uma atualização no 

documento. 

Vale mencionar, que está disponível no site da instituição uma prévia da 

atualização deste documento desde fevereiro de 2014. O novo quadro 

contempla algumas limitações dos padrões atuais de diversas áreas que se 

tornaram importantes no ensino superior nos últimos anos. A base conceitual gira 

em torno do ecossistema da informação, apresentando de forma interligada os 

entendimentos básicos sobre sistemas de informação em evolução, práticas que 

demonstram maior credibilidade dentro desse ecossistema, e estratégias 

metacognitivas e reflexão crítica. Essa atualização, bem como as questões 
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envolvidas serão detalhadas no decorrer desta pesquisa, na fase de análise e 

discussão de dados. 

 

b) Diretrizes sobre Desenvolvimento de Habilidades em Informação – IFLA 
 

A International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA) é 

uma organização independente, não-governamental, sem fins lucrativos, que é 

responsável, através da Seção de Information Literacy (InfoLit), pela elaboração das 

International Guidelines on Information Literacy, título traduzido por Lau (2007) como 

Diretrizes sobre Desenvolvimento de Habilidades em Informação, que tem como 

propósito proporcionar uma estrutura prática para os profissionais da informação que 

sentem a necessidade ou estão interessados em iniciar um programa de 

desenvolvimento de habilidades em informação. As diretrizes ajudarão os 

profissionais da informação que trabalham em programas educativos de educação 

básica e educação superior em seus esforços para atender aos requisitos de 

habilidades em informação na atualidade. 

Os princípios, procedimentos, recomendações e conceitos indicados no 

documento resultam da compilação de diferentes documentos internacionais 

relacionados à Competência em Informação. A maior parte do conteúdo está 

baseada em experiências publicadas e advindas de associações bibliotecárias 

nacionais, como por exemplo: o extenso trabalho da American Library Association 

(ALA) e da Association of College and Reseachr Libraries (ACRL), as primeiras e 

importantes contribuições da American Association of School Librarians (AASL), o 

trabalho realizado pelo projeto Big Blue, os modelos de resolução de problemas de 

habilidades em informação de Big6 Skill detalhados por Eisenberg e Berkowitz 

(2001), todos eles dos Estados Unidos; a contribuição da Society of College National 

and University Libraries (SCONUL) do Reino Unido; Australian and New Zealand 

Institute for Information Literacy (ANZILL) e Council Australian University Librarians 

(CAUL) e as contribuições do Fórum Mexicano de Habilidades em Informação (LAU, 

2007). 

Os padrões da IFLA estão agrupados sob os três componentes básicos 

de Competência em Informação (Quadro 10), que são acesso, avaliação e uso 

(CATTS; LAU, 2008).  
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Quadro 10 – Padrões da IFLA  

A
C

E
S

S
O

 

NECESSIDADE 
 

Define ou reconhece a necessidade de informação. 
Decide fazer algo para encontrar a informação. 
Expressa e define a necessidade de informação.  
Inicia o processo de busca. 

LOCALIZAÇÃO Identifica e avalia as fontes potenciais de informação. 
Desenvolve estratégias de busca. 
Acessa fontes de informação selecionadas. 
Seleciona e recupera a informação 

A
V

A
L

IA
Ç

Ã
O

 MONITORAMENTO 
 
 

Analisa, examina e extrai a informação. 
Generaliza e interpreta a informação. 
Seleciona e sintetiza a informação. 
Avalia a exatidão e relevância da informação recuperada. 

ORGANIZAÇÃO Ordena e categoriza a informação. 
Reúne e organiza a informação recuperada. 
Determina qual a melhor e de maior utilidade. 

U
S

O
 

USO 
 
 

Busca novas formas de comunicar, apresentar e usar a informação. 
Aplica a informação recuperada. 
Apreende ou internaliza a informação como conhecimento pessoal. 
Apresenta o produto da informação. 

COMUNICAÇÃO Compreende o uso ético da informação. 
Respeita o uso legal da informação. 
Comunica o produto da informação com reconhecimento da 
propriedade intelectual. 
Usa os padrões para o reconhecimento da informação. 

Fonte: LAU, 2007  
 

O componente ACESSO subdivide-se em NECESSIDADE e 

LOCALIZAÇÃO, etapa em que o usuário deve definir ou reconhecer a necessidade 

da informação e desenvolver ações que proporcionem o acesso à informação de 

forma eficaz e eficiente. No componente AVALIAÇÃO que inclui o 

MONITORAMENTO e a ORGANIZAÇÃO o indivíduo deve analisar e 

primordialmente definir de maneira crítica a relevância da informação recuperada, a 

fim de organizar as mesmas para que na etapa seguinte de USO, a informação 

possa ser aplicada de maneira precisa e criativa, e durante a COMUNICAÇÃO 

sejam considerados os princípios éticos e respeitadas as questões relativas à 

propriedade intelectual da informação. 

 

c) UNESCO – Os onze estágios do ciclo de vida da Competência em 

Informação  

 

Existem muitas definições de Competência em Informação e cada autor 

ou organização lista seus próprios componentes, passos, etapas ou fases, diferentes 

estratégias de ensino e ambientes de aprendizagem para alcançar conhecimentos, 

habilidades e atitudes em informação. Tais componentes permitem identificar as 
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necessidades de informação, e utilizar diferentes formatos e meios físicos, recursos 

eletrônicos ou digitais para localizar, selecionar, recuperar, organizar, avaliar, 

desenvolver, compartilhar e disseminar adequada e eficientemente essa informação 

com uma postura crítica e ética. Possibilitando a interação adequada com outros 

indivíduos e grupos, de acordo com os diferentes papéis e contextos que assume e 

finalmente, alcançar e compartilhar novos conhecimentos (URIBE, 2009).  

Essa concepção do processo de desenvolvimento da Competência em 

Informação define este processo como multi estágio, proposto pela UNESCO e 

denominado “Ciclo de Vida”, que se compõe por onze estágios, conforme segue 

(HORTON, 2008): 

 

 Estágio 1: Perceber que existe uma necessidade ou problema que 

requer informações para sua resolução satisfatória. 

 Estágio 2: Identificar e definir com precisão as informações necessárias 

para atender a necessidade, resolver o problema ou tomar a decisão. 

 Estágio 3: Determinar se existe ou não a informação necessária, e se 

isso não acontecer, criar, ou possibilitar a criação das informações 

necessárias (também referida como "a criação de novos conhecimentos"). 

 Estágio 4: Encontrar a informação necessária, caso ela de fato exista.  

 Estágio 5: Criar ou fazer com que seja criada, a informação de que o 

usuário necessita; às vezes chamado de "criação de novos 

conhecimentos". 

 Estágio 6: Entender totalmente as informações encontradas, ou saber 

onde ir para obter ajuda, se necessário, para compreendê-la. 

 Estágio 7: Organizar, analisar, interpretar e avaliar informações, 

incluindo a confiabilidade das fontes. 

 Estágio 8: Comunicar e apresentar as informações para os outros em 

formatos e meios adequados e utilizáveis. 

 Estágio 9: Utilizar as informações para resolver um problema, tomar 

uma decisão ou atender a uma necessidade. 

 Estágio 10: Preservar, armazenar, reutilizar, gravar e arquivar 

informações para uso futuro. 



73 
 

 Estágio 11: Dispor de informações desnecessárias e salvaguardar as 

informações que devem ser protegidas. 

 

Para melhor detalhamento dos estágios inclui-se o Anexo A desta 

pesquisa, nele é possível visualizar as onze etapas com seus respectivos 

componentes: Estágio do ciclo; Auxílio de Recursos Humanos; Ferramentas, 

métodos, abordagens e técnicas; Domínios e contextos em que surgem as 

necessidades e problemas; Resultados positivos esperados e Possíveis resultados 

negativos.  

 

d) Padrões de Competência em TIC para Professores 
 

Em agosto de 2009, a UNESCO no Brasil e seus parceiros lançaram no 

país o projeto internacional “Padrões de Competência em TIC para Professores” que 

relaciona o uso das tecnologias de informação e comunicação, a reforma da 

educação e o crescimento econômico, com o objetivo de melhorar a prática docente, 

e contribuir para um sistema de ensino de maior qualidade que possa, por sua vez, 

produzir cidadãos mais informados e uma força de trabalho altamente qualificada, 

impulsionando o desenvolvimento econômico e social do país. Especificamente, os 

objetivos do projeto da UNESCO de Padrões de Competência em TIC para 

Professores são (UNESCO, 2009): 

 

• constituir um conjunto comum de diretrizes que os provedores de 

desenvolvimento profissional podem usar para identificar, construir ou 

avaliar materiais de ensino ou programas de treinamento de docentes no 

uso das TIC para o ensino e aprendizagem; 

• oferecer um conjunto básico de qualificações que permita aos 

professores integrarem as TIC ao ensino e à aprendizagem, para o 

desenvolvimento do aprendizado do aluno e melhorar outras obrigações 

profissionais; 

• expandir o desenvolvimento profissional dos docentes para melhorar 

suas habilidades em pedagogia, colaboração e liderança no 

desenvolvimento de escolas inovadoras, usando as TIC; 
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• harmonizar diferentes pontos de vista e nomenclaturas em relação ao 

uso das TIC na formação dos professores. 

 

Esse documento enumera competências e habilidades que devem ser 

adquiridas pelos professores e que estão vinculadas a três abordagens:  

 Alfabetização tecnológica, que visa aumentar o entendimento 

tecnológico dos indivíduos a partir da incorporação ao currículo de 

habilidades tecnológicas;  

 Aprofundamento do conhecimento, que objetiva agregar valores à 

sociedade e à economia por meio do uso do conhecimento na resolução 

de problemas complexos do mundo real; 

 Criação de conhecimento, aumentando as habilidades dos indivíduos 

para que possam inovar e produzir novos conhecimentos de forma a 

beneficiar-se deles. 

 

Juntas, as três abordagens apresentam uma trajetória de 

desenvolvimento em que a reforma do ensino apóia formas cada vez mais 

complexas de fomentar a economia e a sociedade de um país, possibilitando a 

formação de habilidades mais complexas que são necessárias para apoiar o 

crescimento econômico e melhorar os padrões de vida. 

Os Padrões de Competência em TIC para os Professores englobam 

outros seis componentes do sistema de ensino que incluem o treinamento em 

habilidades de TIC como parte de uma abordagem mais ampla à reforma do ensino, 

que contempla: política, currículo e avaliação, pedagogia, uso da tecnologia, 

organização e administração da escola e desenvolvimento profissional. 
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Figuras 10 – Componentes do sistema de ensino 

 

Fonte: UNESCO, 2009 
 

Na Figura 10 o primeiro componente Política e visão é usado como um 

dado no marco, pois presume-se que um país esteja começando com uma ou mais 

daquelas abordagens específicas à reforma do ensino baseadas em suas metas de 

desenvolvimento econômico e social. No entanto, uma vez selecionada a 

abordagem, cada uma traz implicações diferentes para os outros componentes do 

sistema de ensino e programas de desenvolvimento profissional de docentes. 

A meta política da abordagem de Alfabetização em tecnologia é 

preparar alunos, cidadãos e professores que sejam capazes de utilizar novas 

tecnologias para apoiar o desenvolvimento social e melhorar a produtividade 

econômica.  

A meta de Aprofundamento de conhecimento consiste em aumentar a 

habilidade para agregar valor à sociedade e à economia, aplicando o conhecimento 

das disciplinas escolares para solucionar problemas complexos e de alta prioridade, 

que são encontrados em situações de trabalho, na sociedade e na vida no mundo 

real.  

A meta política da Abordagem de criação de conhecimento aumenta a 

produtividade, favorece a criação de conhecimento e inovação e o aprendizado por 

toda a vida. Nessa abordagem as habilidades como solução de problemas, 

comunicação, colaboração, experimentação, pensamento crítico e expressão criativa 

se tornam metas curriculares e são os objetos dos novos métodos de avaliação. 
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A descrição e o detalhamento de cada uma dessas abordagens, assim 

como as habilidades necessárias aos professores estão disponíveis no Anexo B 

desta pesquisa. 

 

5.3 Declarações, Proclamações e Recomendações para o Desenvolvimento e 
Formação da Competência em Informação. 
 

Além dos modelos e padrões já apresentados que preconizam o 

desenvolvimento e formação da Competência em Informação, existem as 

declarações, proclamações e manifestos, geralmente produtos de eventos 

relevantes que abordam a temática e refletem recomendações, ações e estratégias, 

para difusão e institucionalização da Competência em Informação em esferas locais, 

regionais, nacional e mundial. 

O Quadro 11 apresenta o ano de proposição, a cidade e país de origem 

dos documentos, descritos minuciosamente na sequência. 

 

Quadro 11 – Documentos para o desenvolvimento e formação da Competência em 
Informação  

DOCUMENTOS ANO ORIGEM 

Towards an Information Literate Society 2003 Praga, República Checa 

The Alexandria Proclamation 2005 Alexandria, Egito 

Declaração de Fez 2011 Fez, Marrocos 

Declaração de Maceió 2011 Maceió, Brasil 

Declaração de Havana 2012 Havana, Cuba 

Declaração de Moscou 2012 Moscou, Rússia  

Manifesto de Florianópolis 2013 Florianópolis, Brasil 

 

As reuniões da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI), 

convocada pela Organização das Nações Unidas (ONU) e organizada pela União 

Internacional das Telecomunicações (UIT), com a contribuição da UNESCO, 

ocorreram em Genebra/2003 e em Túnis/2005. Tais reuniões tiveram como 

propósito desenvolver a visão de uma sociedade global, e de encontrar maneiras de 

realizar essa visão por meio do uso de tecnologias da informação e da comunicação 

(TIC).  

Em Genebra foram discutidos e elaborados a Declaração de Princípios 

(WSIS, 2003), documento que apresenta a visão dos representantes das nações 

mundiais sobre a forma como acreditam que deva ser desenvolvida a Sociedade da 
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Informação, os critérios de acordo com os quais esse processo deve ocorrer, bem 

como os desafios a serem enfrentados, além do Plano de Ação (WSIS, 2003). O 

documento estabelece o conjunto de metas a serem adotadas pelos governos e 

partes interessadas no desenvolvimento da Sociedade da Informação seguindo cada 

preceito disposto na Declaração do Milênio6, em 2000, que apontaram para as 

seguintes prioridades: a luta contra a fome e a pobreza, a melhoria dos serviços de 

saúde e do sistema educacional e a promoção da sustentabilidade ambiental. O 

documento arrola onze linhas de ação (C) a serem colocadas em prática até 2015. 

C1. O papel dos governos e de todas as partes interessadas na promoção 

das TIC para o desenvolvimento 

C2. Infraestrutura de informação e comunicação 

C3. Acesso à informação e ao conhecimento 

C4. Criação de capacidade 

C5. Criação de confiança e de segurança na utilização de TIC 

C6. Ambiente favorável 

C7. Aplicações das TIC 

C8. Diversidade e identidade culturais, diversidade linguística e conteúdo 

local 

C9. Meios de comunicação 

C10. Fatores éticos da Sociedade da Informação 

C11. Cooperação internacional e regional 

 

De acordo com o Plano de Ação de Genebra (WSIS, 2003), na cláusula 

C4, todos devem adquirir os conhecimentos necessários para beneficiar-se 

plenamente da Sociedade da Informação. O desenvolvimento de capacidades e a 

aquisição de conhecimentos em matéria de TIC são essenciais, pois contribuem 

para o alcance do ensino universal mediante a educação e a capacitação de 

professores, oferecendo condições para o aprendizado contínuo, incluindo as 

                                                      
6
Declaração do Milênio, documento elaborado na Cúpula do Milênio  realizada em setembro de 

2000, onde 191 líderes dos Estados-Membros das Nações Unidas assumem o compromisso de 
eliminar a fome e a pobreza extrema de todo o planeta até o ano de 2015. A partir desse documento, 
foi elaborado Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas (ODMs), uma 
proposta para mobilizar os governos e a sociedade a buscarem formas de superar a fome e a 
pobreza. Disponível em: http://www.unric.org/html/portuguese/uninfo/DecdoMil.pdf Acesso em: 13 de 
jan2013 

http://www.unric.org/html/portuguese/uninfo/DecdoMil.pdf
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pessoas que se encontram à margem do processo educativo formal e aprimorando 

as aptidões profissionais. 

No encontro de Tunis foi reiterado o acordo firmado em Genebra, na 

primeira fase do CMSI através do Compromisso de Tunis (WSIS, 2005), e também 

foi estabelecido um cronograma das atividades a serem realizadas, para que os 

princípios e planos estabelecidos sejam colocados em ação através da Agenda de 

Tunis (WSIS, 2005). 

Em 2003 na cidade de Praga na República Checa os participantes do 

Information Literacy Meeting of Experts, evento organizado pela  US National 

Commission on Library and Information Science e pelo National Forum on 

Information Literacy, com o apoio da UNESCO elaborou a Declaração Towards an 

Information Literate Society, conhecida internacionalmente como a Declaração de 

Praga (UNESCO, 2003) que posiciona a Competência em Informação e a 

aprendizagem ao longo da vida em estratégias de mútuo envolvimento reforçadas 

entre si, decisivas para o sucesso de todos os indivíduos, organizações, instituições 

e Estados na Sociedade de Informação globalizada. 

A Declaração de Praga enfatiza que a criação de uma Sociedade da 

Informação é fundamental para o desenvolvimento social, cultural e econômico das 

nações e comunidades, instituições e indivíduos no século 21 e que é um dever 

governamental o desenvolvimento de programas interdisciplinares que promovam a 

Competência em Informação, como um passo necessário para minimizar a exclusão 

digital. Outro fator relevante do documento reitera que a Competência em 

Informação deve ser uma parte integrante de projetos que disseminem o conceito de 

Educação para Todos, contribuindo para a realização dos objetivos da Cúpula 

Mundial sobre a Sociedade da Informação, e respeito à Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. 

O documento recomenda que o progresso das ações seja avaliado em 

um congresso internacional sobre Information Literacy, que poderia ser organizado 

no primeiro semestre de 2005.  

Assim, seguindo a Declaração de Praga, em novembro de 2005 foi 

realizado na Biblioteca de Alexandria no Egito o Colóquio Altos Especialistas em 

Competência em Informação e Aprendizado ao Longo da Vida, que produziu o 

documento “The Alexandria Proclamation – Beacons of the Information Society”, 

traduzido em Português como “A Proclamação de Alexandria – Os Faróis da 
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Sociedade da Informação”, e contou com a representação das seis maiores regiões 

geográfica do mundo com a participação de 17 países, totalizando 30 especialistas 

no tema. O objetivo dos especialistas foi avaliar o progresso dos estudos sobre o 

tema e as oportunidades de implementação de ações sistêmicas de difusão do 

movimento (GARNER, 2006). 

O documento convida os governos, governantes e organizações 

intergovernamentais para viabilizarem as políticas e programas de promoção da 

Competência em Informação e da aprendizagem ao longo da vida para um efetivo 

desenvolvimento da Sociedade da Informação, através de ações e medidas, a saber 

(GARNER, 2006): 

 

 Reuniões regionais e temáticas que facilitem a adoção de Competência 

em Informação e estratégias de aprendizagem ao longo da vida, dentro 

de regiões específicas e setores socioeconômicos; 

 Desenvolvimento profissional dos profissionais da educação, 

bibliotecários, arquivistas e de outros serviços de informação e de saúde 

nos princípios e práticas de Competência em Informação e aprendizagem 

ao longo da vida; 

 Inclusão da Competência em Informação na formação inicial e 

continuada; 

 Programas para aumentar a capacidade de empregabilidade e 

empreendedorismo de mulheres e das classes menos favorecidas, 

incluindo os imigrantes, os subempregados e desempregados; e 

 Reconhecimento da aprendizagem ao longo da vida e da Competência 

em Informação como elementos-chave para o desenvolvimento de 

capacidades genéricas que devem ser exigidas para a certificação de 

toda a educação e programas de treinamento. 

 

Durante o evento, os grupos de trabalho discutiram os quatro eixos 

temáticos relacionados com a Competência em Informação e apresentaram 

recomendações, conforme segue (GARNER, 2006): 

No eixo Aprendizagem e Educação foi ressaltado que a aprendizagem 

ao longo da vida inicia-se com a alfabetização básica, a inclusão social e pessoal e o 
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desenvolvimento comunitário nas sociedades modernas. Foram delineadas seis 

proposições principais e de apoio que refletem as condições de sustentabilidade das 

relações entre a Information Literacy e os resultados da aprendizagem ao longo da 

vida e participação da comunidade. As proposições apóiam a centralidade da 

alfabetização ao longo da vida, reconhecendo os hábitos de investigação 

desenvolvidos na educação informal, no local de trabalho, e em outros lugares, mas 

com destaque para a Competência em Informação desenvolvida na educação 

formal. 

No eixo Saúde e Serviços foi questionada a importância da Competência 

em Informação para a linha Saúde e Serviços e quais seriam os problemas e 

considerações para os profissionais de saúde, gestores de saúde, decisores 

políticos e também para os pacientes e o público em geral. Foi observado que vem 

ocorrendo muitas mudanças que exigem aprendizagem ao longo da vida. Entre 

essas pode-se elencar: o surgimento de novas profissões e carreiras; a explosão do 

conhecimento; a crescente globalização; mudanças na natureza do trabalho, nos 

estilos de vida das famílias e comunidades; preocupação constante com a 

sustentabilidade ambiental e principalmente mudanças nas tecnologias de 

informação e comunicação (TIC). 

Ao abordar o eixo Desenvolvimento Econômico foi ressaltado que o 

desenvolvimento econômico é vital para a criação de um mundo igualitário; e que a 

globalização opera em toda a economia, desde os trabalhadores rurais e locais, 

artistas e artesãos, mineração, manufatura, setor de serviços (Saúde, finanças, 

jurídico, TI, arquitetura), o governo (local, regional, nacional, internacional).  

O quarto e último eixo Governança e Cidadania abordou temas como 

inclusão digital e discussões em torno da internet e de tecnologias, ressaltando que 

a Information Literacy não se dá exclusivamente em ambiente digital e tecnológico. 

Outro fator apontado foi a sobrecarga de informação a que estamos expostos. 

Elizabeth Dudziak, única brasileira presente no encontro de 2005, 

publicou em 2008 o artigo intitulado “Os Faróis da Sociedade da Informação: uma 

análise crítica sobre a situação da Competência em Informação no Brasil”. Nesse 

trabalho, a autora apresenta e discute os eixos temáticos debatidos em Alexandria a 

partir de uma análise da realidade brasileira. A autora conclui que do ponto de vista 

nacional, observa-se a apreensão do conceito, porém enquanto prática precisa ser 

disseminada entre os profissionais da informação, para que assim possa atingir as 
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práticas sociais, educacionais e de trabalho e que essas possam ser refletidas na 

construção de um processo social e complexo de apropriação, representação e 

comunicação da informação, voltado à democratização do conhecimento e do 

aprendizado. 

Em junho de 2011 foi realizado na cidade de Fez, Marrocos o primeiro 

Fórum Internacional sobre Competência em Mídia e Informação (Media and 

Information Literacy - MIL ) organizado pelo Grupo de Pesquisa em Comunicação de 

Massa, Cultura e Sociedade; Laboratório de Discurso, Criatividade e Sociedade: 

Percepção e implicações da Faculdade de Artes e Humanidades de Fez com o apoio 

da UNESCO, da Islamic Educational, Scientific and Cultural Organization (ISESCO), 

do Arab Bureau of Education for the Gulf States (ABEGS) e da United Nations 

Alliance of Civilizations (UNAoC). 

No evento foram reafirmados alguns pontos em relação à MIL, 

destacando principalmente: 

 

 A convicção de que a Competência em Mídia e Informação é um direito 

humano fundamental, especialmente no ambiente digital, considerando a 

explosão informacional e a convergência das tecnologias de informação e 

comunicação;  

 A melhora na qualidade de vida e no desenvolvimento humano 

sustentável e cidadania, fatores relevantes para o desenvolvimento social, 

econômico e cultural;  

 Em cumprimento à Declaração de Grunwald7, a Agenda de Paris sobre 

a Educação para os Media8, e a Declaração de Alexandria sobre 

Competência em Informação, bem como a Declaração e do Plano de 

Ação da CMSI, particularmente Linha de Ação 9 que trata dos Meios de 

Comunicação. 

 

                                                      
7
 Esta declaração foi emitida pelos representantes de 19 nações durante o Simpósio Internacional 

sobre Educação para as Mídias da UNESCO, realizado na cidade de Grunwald, na Alemanha, em 
1982. http://www.gmcs.pt/ficheiros/pt/declaracao-de-grunwald-sobre-a-educacao-para-os-media.pdf 
8
 Agenda de Paris – 12 Recomendações relativas à Educação para os Media, documento final do 

encontro comemorativo dos 25 anos de Grünwald, realizado na capital francesa em 2007 e 
promovido pela UNESCO, Conselho da Europa e Ministério da Educação francês. 

http://www.gmcs.pt/ficheiros/pt/declaracao-de-grunwald-sobre-a-educacao-para-os-media.pdf
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A Declaração de Fez (UNESCO, 2011), produto do evento, elencou 

recomendações a fim de reafirmar o compromisso com as iniciativas relacionadas 

com a Competência em Mídia e Informação para Todos. Entre as recomendações 

vale destacar: 

 

 Integração da Competência em Mídia e Informação nos currículos 

educacionais, tanto em sistemas formais e não-formais, a fim de (i) 

assegurar o direito de cada cidadão a essa nova educação cívica, (ii) 

capitalizar o efeito multiplicador dos educadores para treinar os alunos 

para desenvolver o pensamento crítico, (iii) dotar os professores e alunos 

com Competência em Mídia e Informação para construir sociedades 

letradas em mídia e informação, preparando o palco para sociedades do 

conhecimento; 

 Inclusão da produção e distribuição de conteúdo gerado pelo usuário, 

em particular mídia produzida por jovens, como parte do quadro global de 

Competência em Mídia e Informação; 

 Realização de pesquisas sobre o estado da educação para a mídia e 

informação em diferentes países para que especialistas e profissionais da 

Competência em Mídia e Informação sejam capazes de projetar iniciativas 

mais eficazes. 

 

No âmbito nacional, foi realizado em agosto de 2011, na cidade de 

Maceió/AL, o XXIV Congresso Brasileiro de Biblioteconomia, Documentação e 

Ciência da Informação, onde a DECLARAÇÃO DE MACEIÓ SOBRE A 

COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO (FEBAB, 2011), foi elaborada pelos Grupos de 

Trabalho do Seminário “Competência em Informação: cenários e tendências”. Tal 

declaração preconizou a necessidade da formação para o desenvolvimento da 

Competência em Informação que atenda às demandas da cidadania. Os 

pesquisadores consideraram relevante transmitir à sociedade as principais reflexões 

dos grupos e se comprometeram a envidar esforços junto às instituições, 

organismos e associações para conquistar o apoio público no reconhecimento das 

considerações explanadas neste documento conforme segue abaixo: 
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1. As bibliotecas e outras instituições relacionadas com a informação 

estão conclamando o fomento da melhoria dos níveis educacionais de 

toda a população, mediante formação para o desenvolvimento humano e 

profissional, atividades de promoção da leitura, para o exercício da 

cidadania e o aprendizado ao longo da vida. 

2. As bibliotecas e outras instituições relacionadas com a informação 

devem estabelecer parcerias para ações estratégicas e políticas públicas 

envolvendo o sistema de educação obrigatória. Destaca-se a base inicial 

para a capacitação no uso da informação, o papel social da biblioteca 

escolar como centro de recursos para a aprendizagem e o 

desenvolvimento de Competência em Informação. 

3. As escolas de formação em Biblioteconomia e Ciência da Informação 

deverão integrar conteúdos relativos à Competências em Informação nos 

seus Projetos Político Pedagógicos (PPP). 

4. As associações profissionais deverão dar prioridade a oferta de 

atividades de formação contínua, incluindo desafios decorrentes da 

necessidade da Competência em Informação, a fim de propiciar 

atualização de acordo com as tendências contemporâneas. 

5. As bibliotecas, instituições, organismos e profissionais interessados no 

fomento e promoção da Competência em Informação deverão estabelecer 

relações locais, regionais, nacionais e internacionais, para a coordenação 

e desenvolvimento de ações conjuntas. 

 

Em abril de 2012 foi realizado em Havana, Cuba, o Seminário “Lições 

Aprendidas em Programas de Competência em Informação na Ibero-américa” (IFLA, 

2012) que resultou no documento intitulado Declaração de Havana: 15 ações de 

Competência em Informação/ALFIN por um trabalho colaborativo e de criação de 

redes para o crescimento da Competência em Informação no contexto dos países 

ibero-americanos.  

Esta declaração retomou aspectos importantes do ponto de vista 

conceitual, filosófico e propositivo de declarações anteriores como: Praga, 2003; 

Alexandria, 2005; Toledo, 2006; Lima; 2009; Paramillo, 2010; Murcia, 2010; Maceió, 

2011 e Fez, 2011, a fim de reafirmar compromissos para colocar em andamento 

ações práticas e concretas a partir da perspectiva do trabalho colaborativo e da 
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criação de redes para o crescimento da Competência em Informação em nossos 

contextos 

Além disso, visa criar oportunidade de reunir os diferentes profissionais, 

bibliotecas, instituições educacionais e organizações pertencentes a diferentes 

países ibero-americanos, além de conhecer sua visão, lições aprendidas e as 

perspectivas sobre o tema Competência em Informação/ALFIN. Assim foram 

propostas 15 ações para atingir tais objetivos: 

 

1. Formar em todas as subcompetências-processos informacionais; 

2. Considerar tanto o geral como o específico; 

3. Voltar-se para uma formação o mais efetiva possível; 

4. Procurar que a formação nestas competências seja para todos; 

5. Trabalhar pelo seu reconhecimento como uma formação transversal e 

fundamental em todos os contextos; 

6. Criar espaços para o intercâmbio permanente das aprendizagens 

adquiridas no desenvolvimento dos programas de formação em diferentes 

contextos; 

7. Apoiar e apoiarmo-nos mutuamente no crescimento e desenvolvimento 

dos programas de formação; 

8. Facilitar e manter o intercâmbio e o apoio mediante a utilização de 

diferentes recursos Web; 

9. Possibilitar espaços e momentos de formação/atualização colaborativa 

e interdisciplinar; 

10. Fomentar a importância da formação nestas competências, em 

diferentes instâncias locais, nacionais e regionais, com base no 

reconhecimento que recebeu de organizações de prestígio mundial; 

11. Procurar que a formação nestas competências responda às 

necessidades concretas de informação, segundo as necessidades sociais 

de cada contexto; 

12. Desenvolver temáticas de pesquisa de forma permanente e que 

fomentem o trabalho colaborativo inter e transdisciplinar; 

13. Realizar e desenvolver trabalhos colaborativos para a obtenção de 

diagnósticos atualizados sobre o desenvolvimento dessa formação em 

cada contexto; 
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14. Facilitar a formação e a atualização dos profissionais da informação, 

atuais e futuros, na aquisição das competências necessárias para atuar 

como líderes adequados de formação; 

15. Considerar as múltiplas competências, promovendo o trabalho 

conjunto e integrado de diferentes instâncias. 

 

Em junho de 2012 durante a International Conference Media and 

Information Literacy for Knowledge Societies (Conferência Internacional de 

Competência Informacional e Midiática nas Sociedades do Conhecimento), foi 

referendada a Declaração de Moscou (UNESCO, 2012). 

Entre seus pontos principais, destacam-se: A Competência infomidiática 

como um pré-requisito para o desenvolvimento sustentável e aberto das Sociedades 

do Conhecimento, considerando que essa competência é uma combinação de 

conhecimentos, atitudes, habilidades e práticas necessárias para acessar, analisar, 

avaliar, usar, produzir e comunicar informação e conhecimento de maneira criativa 

e ética, com respeito aos direitos humanos e às leis. A declaração considera que os 

indivíduos competentes  em mídia e em informação possuem habilidades para 

usar diversos meios, fontes de informação e canais em sua vida privada, profissional 

e pública. A competência infomidiática estende-se para além da informação e 

das tecnologias de comunicação para abranger o aprendizado, o pensamento 

crítico e habilidades de interpretação que atravessam e 

vão além das fronteiras profissionais, educacionais e sociais.  

Em julho 2013 os participantes do II Seminário “Competência em 

Informação: cenários e tendências”, realizado durante o XXV Congresso Brasileiro 

de Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação na cidade de 

Florianópolis manifestaram sua anuência às questões que relacionam a 

Competência em Informação com as necessidades de grupos em desvantagem na 

sociedade brasileira, por se tratar de fenômeno culturalmente construído e gerador 

de capacidade para o acesso e uso inteligente da informação, propiciando o 

aprendizado ao longo da vida e o efetivo exercício da cidadania, resultando no 

documento “Manifesto de Florianópolis Sobre a Competência em Informação e as 

Populações Vulneráveis e Minorias.” 

O documento foca a questão das políticas voltadas às populações 

vulneráveis e minorias, entendidas como sendo aquelas que se encontram em 
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situações de discriminação, intolerância e fragilidade e que estão em desigualdade e 

desvantagem na sociedade atual, principalmente em relação às questões que 

envolvem o acesso e uso da informação para a construção de conhecimento, 

identidade e autonomia a fim de permitir a sua efetiva igualdade social. O Manifesto 

designa as responsabilidades e ações a serem empreendidas para a consecução 

desses direitos no que tange à informação e conhecimento, conforme Quadro 12:  

 

Quadro 12 – Responsabilidades e ações previstas no Manifesto de Florianópolis  
 

 

RESPONSABILIDADES AÇÕES 

  

P
R

O
F
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S
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N

A
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 Transformação e promoção da mudança.  

 Sensibilização e conscientização (local e pública) 
dos pares para a importância da Competência em 
Informação.  

 Inserção do desenvolvimento da Competência em 
Informação em sua formação de forma transversal e 
institucionalizada.  

 Avaliação da qualidade da informação e 
disseminação em qualquer contexto.  

 Educação/capacitação dos usuários para o acesso, 
avaliação e uso da informação.  

 Atuação no combate à contra informação e 
sensibilização dos governos para a ética no acesso 
e disponibilização da informação.  

 Desenvolvimento da dimensão política em si e nas 
comunidades e promoção do equilíbrio da dimensão 
técnica com as demais dimensões da Competência 
em Informação.  

 Promoção da diversidade de conteúdos ideológicos 
visando a propiciar a Competência em Informação 
nos cidadãos (análise e crítica).  

 Monitoramento das informações públicas.  

 Posicionamento perante a legislação da classe e 
sua inter-relação com a Competência em 
Informação.  

 

 Executar ações sociais e assumir papel de 
educador, criando demandas para a esfera pública.  

 Atuar junto às comunidades (populações 
vulneráveis e minorias) para produzir conteúdos 
informacionais sobre sua história, cultura e meio 
social.  

 Elaborar produtos e serviços 
especiais/customizados para atender demandas de 
informação das populações vulneráveis e minorias.  

 Atuar em parceria com outras áreas como a 
comunicação e a mídia.  

 Efetuar parceria e trabalhar de forma cooperativa 
com as instituições representativas das 
comunidades locais.  

 Promover ações para a mudança de políticas 
institucionais.  

 Fomentar o senso crítico com a modificação da 
lógica dos processos de educação/capacitação nas 
unidades de informação.  

 Adotar uma postura pró-ativa e “sair da 
biblioteca”.  
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 Desenvolvimento da competência profissional.  

 Formação de lideranças com foco na Competência 
em Informação.  

 Envolvimento das associações de classe e 
especializadas para atuar junto às unidades de 
informação.  

 Divulgação de boas práticas e articulação com o 
social.  

 Fomento do compartilhamento e do trabalho em 
rede.  

 Criação de repositórios da profissão.  

 

 Atuar diretamente junto ao poder público 
(Executivo/Legislativo) visando estabelecer políticas 
públicas e atuação fortalecida.  

 Criar mecanismos de ação para desenvolver a 
competência profissional.  

 Monitorar o ambiente de informação no contexto 
nacional.  

 Criar um observatório da profissão.  

 Prover debates e fóruns públicos.  

 Prover ação de intercâmbio/interlocução com os 
órgãos governamentais.  
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 Elaboração e cumprimento de políticas públicas 
voltadas à Competência em Informação.  

 Valorização do professor, do funcionalismo público e 
das áreas de educação, saúde e segurança pública.  

 Criação de legislação específica para as bibliotecas 
e para o acesso e uso da informação que permitam o 

 

 Criar legislação específica envolvendo a área da 
informação e que possa atender às demandas 
locais, regionais e, em especial as populações 
vulneráveis e minorias.  

 Capacitar docentes e funcionários públicos para 
desenvolverem a Competência em Informação e 
estarem aptos a atender às necessidades de 
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desenvolvimento da Competência em Informação.  

 Criação de voluntariados de distintas especialidades 
para informar ao público diverso em questões atuais e 
importantes em vários âmbitos: saúde, educação, 
política, trabalho, segurança e outros.  

informação das populações vulneráveis e minorias.  
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 Contribuir para os ajustes necessários à legislação e 
às políticas públicas.  

 Estabelecer parcerias/alianças a fim de elaborar e 
aplicar instrumentos voltados às necessidades de 
informação das populações vulneráveis e minorias 
facilitando e permitindo o desenvolvimento da 
Competência em Informação.  

 

 Apoiar ações e projetos de unidades de 
informação que envolva o desenvolvimento da 
Competência em Informação, em especial, no que 
diz respeito às populações vulneráveis e minorias.  
 

Fonte: FEBAB, 2013 

 
Os documentos aqui relacionados demonstram resultados de ações 

voltadas para o desenvolvimento e formação da Competência em Informação e da 

competência midiática de diversos países, inclusive do Brasil, que caminha para a 

construção de conteúdos próprios e contextualizados. 
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6  POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES ENTRE OS MODELOS, PADRÕES E 
DOCUMENTOS RELATIVOS À COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO 

 
Considerando o objetivo inicial de mapear modelos, padrões e 

documentos relacionados ao desenvolvimento e formação da Competência em 

Informação, no âmbito nacional e internacional, optou-se por apresentar uma 

discussão estruturada em três eixos: Modelos, Padrões e Documentos. Assim será 

apresentada uma síntese de cada um dos eixos e suas respectivas características 

serão representadas por meio de Mapa Conceitual. 

 

6.1 Modelos 
 

Como já apresentado na seção 5.1 os modelos de Comportamento 

Informacional representam a descrição das etapas do processo de busca e uso 

desencadeado a partir de uma necessidade informacional e evidenciam o 

comportamento do usuário em cada fase do processo, considerando as 

necessidades, os recursos informacionais, o contexto em que o usuário está 

inserido, os sentimentos, as crenças, entre outros aspectos. Os modelos de 

Competência em Informação avaliam as habilidades do usuário a partir das 

características que qualificam os processos de busca e uso.  

Os modelos de Comportamento Informacional – ASK, Sense Making, Valor 

agregado, Ellis, ISP, Wilson e Choo – e os modelos de Competência em Informação 

– Big6 Skill, Empowering 8 e os Sete Pilares da SCONUL, foram analisados com o 

intuito de identificar semelhanças e diferenças, considerando que descrevem a 

trajetória percorrida no processo de identificação das necessidades, busca e uso da 

informação e parametrizam o desenvolvimento e formação da Competência em 

Informação. 

O ponto principal dos modelos de Comportamento Informacional é a 

necessidade de informação. O modelo Anomalus State of Knowledge (ASK), 

proposto por Belkin, parte da premissa de que uma necessidade de informação 

surge a partir de uma anomalia reconhecida no estado de conhecimento do usuário, 

referente a um tópico ou situação. O estado do usuário é chamado de anômalo 

porque muitas vezes as inadequações podem ocorrer de diversas maneiras, como 

gaps, lacunas, incerteza ou incoerência. É uma proposta útil para ampliar o 
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entendimento do comportamento informacional, por abarcar as dimensões cognitiva 

e social dos usuários (ROLIM; CÉNDON, 2013).  

O modelo Sense Making proposto por Brenda Dervin se propõe avaliar como 

os usuários percebem, compreendem, interagem com as fontes informacionais e 

usam a informação e outros recursos neste processo, que tem como foco a 

“Construção de Sentidos” a partir das experiências sociais, culturais, políticas e 

econômicas do sujeito. O modelo está embasado nas teorias oriundas da ciência da 

cognição, da teoria crítica, da terapia psicológica e, principalmente, da teoria da 

comunicação, que apresenta a informação como produto da observação humana 

(FERREIRA, 2008). 

A premissa da abordagem de valor agregado de Taylor baseia-se na criação 

de um processo capaz de transformar dados sem nenhum significado em informação 

útil. Sua aplicação é ampla, podendo ser utilizado desde pequenas bibliotecas a 

grandes centros de pesquisas especializados. O modelo foi concebido muito antes 

das mudanças tecnológicas que temos presenciado nos últimos anos e concentra as 

necessidades e preferências do usuário na avaliação e concepção dos sistemas de 

informação. O modelo busca identificar quais as necessidades e motivações do 

usuário e qual o papel dos sistemas no atendimento (ou não) dessas necessidades, 

considerando que os sistemas de informação e os processos e recursos subjacentes 

existem para agregar valor à satisfação das necessidades dos usuários 

(EISENBERG; DIRKS, 2008). 

O Modelo Ellis não apresenta um diagrama, comum aos outros modelos, 

mas uma série de categorias de atividades relacionadas à busca informacional. O 

modelo é relevante por resultar de pesquisa empírica e de ter sido testado em 

diversos estudos (WILSON, 1999). “As inter-relações ou interações entre essas 

categorias em qualquer padrão individual de busca informacional dependerão das 

circunstâncias específicas da busca em questão naquele momento particular” 

(ELLIS, 1989, p. 178). 

Kuhlthau em seu modelo ISP fez uma associação entre sentimentos, 

pensamentos e atitudes e mescla características da abordagem fenomenológica 

com a cognitiva. O foco do modelo é o processo de busca de informação que 

identifica os caminhos da construção do conhecimento. Os estágios do ISP 

descrevem as fases de questionamento como uma experiência em que os 

estudantes solicitam mais do que uma simples orientação em relação à localização e 
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utilização das fontes de informação, eles necessitam gerar conhecimento, aprender 

com a informação que encontraram. Para a autora “a busca de informação é um 

processo de construção que envolve a experiência de vida, os sentimentos, bem 

como os pensamentos e as atitudes de uma pessoa” (KUHLTHAU, 1991, p.362). 

Wilson (1999) na reformulação do seu modelo de comportamento 

informacional apropriou-se do modelo Sense Making, incluindo um estágio entre a 

pessoa e a consciência da necessidade de informação, que Dervin apresenta como 

uma “lacuna” entre a situação e o uso da informação. O estágio nomeado de 

“mecanismo de ativação” proveniente da teoria do estresse/enfrentamento ajudou a 

explicar por que algumas necessidades informacionais não se convertem em 

processos de busca. Outra fase intermediária, relativa à consciência da necessidade 

informacional e a atitude requerida para satisfazê-la, fez uso de conceitos da teoria 

do risco/recompensa e auto-eficácia para explicar o papel das “variáveis 

intervenientes” nas iniciativas de busca de informação (WILSON, 1999). 

A base conceitual do Modelo de Choo é decorrente dos trabalhos de Wilson 

(1981, 1999), Dervin (1993), Kuhlthau (1991) e Taylor (1986), retratando as 

dimensões cognitivas, emocionais e situacionais, responsáveis pela alteração 

constante da percepção do indivíduo sobre papel da informação e seus 

comportamentos de busca e uso, incluindo os critérios que utiliza para julgar a 

validade de uma informação (PEREIRA, 2010). 

Os modelos de Comportamento Informacional aqui analisados datam das 

décadas de 1980 e 1990, com exceção do Modelo Integrativo de Choo datado de 

2006 e são originários dos Estados Unidos, Reino Unido e Canadá. As principais 

características desses modelos estão esquematizadas no Mapa Conceitual (FIGURA 

11): 
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Figura 11: Modelos de Comportamento informacional 

 

  

Os modelos que podem ser visualizados na Figura 11 foram embasados na 

Abordagem Cognitiva de Estudos de Usuários, caracterizados por estudos centrados 

no usuário da informação, que visualiza o indivíduo em constante processo de 

construção, livre para criar o que quiser junto aos sistemas ou situações e preocupa-

se em entender como as pessoas chegam à compreensão das coisas, pesquisando 

por dimensões passíveis de generalizações dessa tomada de consciência (ou de 

compreensão) e ainda em identificar o processo de uso da informação em situações 

particulares (FERREIRA, 1995). 

Gasque e Costa (2010, p.27) apresentam a Abordagem Cognitiva como um 

enfoque emergente, em detrimento da Abordagem Tradicional onde o Behaviorismo 

aparece como a característica principal. As autoras elencam sete características 

desse novo paradigma: a Subjetividade humana, resultante de uma realidade que 
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não transmite significado constante; o Construtivismo, onde o conhecimento 

inacabado constitui, com o uso da linguagem, interações do indivíduo com o meio; a 

Visão dos usuários como seres ativos guiados por seus objetivos e capacidade de 

escolha; a Situcionalidade que considera a variação no comportamento conforme a 

situação; a Visão holística que insere o indivíduo num contexto social mais amplo; o 

Cognitivismo baseado na crença de que as abordagens centradas no 

comportamento e desenvolvimento cognitivo podem contribuir com a Ciência da 

Informação e a Individualidade sistêmica que preconiza a inclusão dos valores 

individuais. 

Wilson (1999) evidencia que de uma maneira geral os modelos de 

Comportamento Informacional não descrevem o mesmo conjunto de atividades, o 

que dificulta estabelecer uma inter-relação entre os mesmos.  Ainda assim, por meio 

da análise das características de cada modelo de comportamento informacional foi 

possível identificar semelhanças e diferenças.  

Nos modelos ASK e ISP é evidente a noção de que a incerteza, observada 

tanto como estado cognitivo quanto como reação emocional, sofre variação à 

medida que o processo de busca avança. A variação também existente 

considerando as habilidades informacionais e os conhecimentos prévios dos 

usuários. 

Os modelos de Dervin e Wilson apresentam uma estrutura que permite 

explorar o contexto onde surge a necessidade, considerando as variáveis que 

intervém no processo. No caso do modelo de Wilson, as variáveis individuais, sociais 

e ambientais e no Sense Making as paradas previstas, especialmente as referentes 

aos movimentos do entorno que englobam os aspectos perceptivos, situacionais e 

sociais.  

Tais variáveis não são constantes e podem ser influenciadas por diversos 

fatores, relacionados aos aspectos demográficos (idade, formação, profissão, 

localização geográfica) ao contexto ou situação específica, à frequência, à 

capacidade de prevê-las, à importância ou grau de urgência, à complexidade, 

considerando grau de facilidade e dificuldade, o que requer maior domínio das 

habilidades informacionais (LECKIE; PETTIGREW; SYLVAIN, 1996). 

Os modelos de Ellis e Dervin se assemelham devido às características 

relacionadas às atividades de comportamento de busca, característica esta não 

compartilhada pelo modelo de Kuhlthau, cujas atividades estão direcionadas aos 
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estágios das atividades de busca e uso da informação. Com relação aos aspectos, 

os três modelos estão focados nos cognitivos e o modelo de Kuhlthau apresenta 

também aspectos afetivo, emocional e físico. 

Dentre os modelos de Comportamento Informacional elencados, o modelo 

ISP, desenvolvido por Carol Kulthau, aparece com maior incidência na literatura 

como um modelo para desenvolvimento da Competência em Informação. Tal 

afirmação fica evidente na obra da própria proponente intitulada: Como orientar a 

pesquisa escolar – Estratégias para o processo de aprendizagem9, que apresenta o 

modelo como uma metodologia para o processo da pesquisa escolar e como um 

instrumento para a prática da aprendizagem pela pesquisa. 

Em relação à Competência em Informação foram elencados para o 

desenvolvimento desta pesquisa, três modelos, diante da grande diversidade de 

modelos propostos para a formação e desenvolvimento da Competência em 

Informação. As características de cada um estão esquematizadas no Mapa 

Conceitual (Figura 12). 

O modelo Big6 Skill, considerado primeiro modelo de Competência em 

Informação, foi proposto com o intuito de resolver os problemas causados pela 

‘explosão informacional’ instaurada diante do crescimento exponencial das fontes de 

informação e da ansiedade causada pelo volume de informações disponíveis. Seu 

objetivo é integrar a informação para pesquisa e uso de habilidades com 

ferramentas de tecnologia em um processo sistemático de localização, uso, 

aplicação e avaliação das informações para resolução das necessidades e tarefas. 

Os proponentes do Big6 Skill sugerem que os estudantes, público-alvo do modelo, 

aperfeiçoem suas formas de trabalho, realizando suas tarefas de forma mais 

inteligente e não necessariamente ágil, desenvolvendo estratégias para reconhecer 

a necessidade de informação, localizar e utilizar eficientemente.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
9
 KUHLTHAU, Carol. Como orientar a pesquisa escolar: estratégias para o processo de 

aprendizagem. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. 
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Figura 12: Modelos de Competência em Informação 

 

 

O Seven Pillars Model for Information Literacy proposto pela SCONUL, 

fornece uma estrutura flexível, por meio de uma combinação de habilidades, 

competências, atitudes e conhecimentos que possibilitam identificar e examinar as 

habilidades necessárias para que um cidadão seja competente em informação. É um 

modelo contínuo, não linear que permite ser adaptado aos diferentes contextos 

sociais.  

O Empowering 8 utiliza a abordagem de resolução de problemas para a 

aprendizagem baseada em recursos e descreve a competência em informação por 

meio de oito habilidades e 38 resultados de aprendizagem, relacionados aos 
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processos de busca e uso da informação, já descritos no Capítulo 5.  O modelo foi 

elaborado para atender as condições culturais e locais das regiões Sul e Sudeste da 

Ásia, com características próprias não identificadas em outros modelos utilizados em 

regiões economicamente desenvolvidas. O público alvo são os estudantes da 

educação básica, por intermédio das bibliotecas escolares. 

Os modelos de competência em informação aqui apresentados foram 

desenvolvidos em décadas diferentes: Big6 Skill em 1987, Seven Pillars em 1999 e 

Empowering 8 em 2005. Os modelos Big6 Skill e Seven Pillars, não apresentam a 

linearidade das etapas como característica necessária para a conclusão do processo 

e o modelo Empowering 8 não faz nenhuma indicação relacionada à ordem de 

execução das etapas.  

Cada um dos modelos apresenta características e etapas que sintetizadas, 

convergem em ações que determinam a Competência em Informação do indivíduo, 

essa integração entre os modelos tem sido frequente na literatura especializada, 

uma vez que, os modelos são mais complementares do que conflitantes (WILSON, 

1999).   

As etapas apresentadas em cada modelo evoluem de forma gradativa, 

conforme o indivíduo avança no processo de busca, assim como o grau de 

complexidade das habilidades exigidas, demonstrando a necessidade de evolução 

do usuário em relação à sua Competência em Informação. Dessa forma, aos 

usuários da informação são requeridas diferentes habilidades, desde as cognitivas 

(estratégias mais simples) até as metacognitivas (estratégias mais complexas) 10.  

Na perspectiva de Pianovski e Alcará (2013), principalmente nas etapas 

finais do processo de busca e uso da informação, que envolvem a verificação, a 

avaliação, a finalização e a aplicação, há a necessidade de uma maior reflexão por 

parte do usuário, sobressaindo-se assim, aqueles que dominarem um repertório 

diversificado de estratégias de aprendizagem, notadamente as metacognitivas. 

Ainda, segundo as autoras, são as estratégias de autorregulação que podem 

contribuir para que o usuário da informação tenha a percepção quanto às 

dificuldades encontradas no decorrer do processo de busca e uso da informação, 

bem como, quanto às possibilidades de planejar ações para não repetir os mesmos 

                                                      
10

 As estratégias cognitivas referem-se aos métodos mais gerais utilizados para compreender os conteúdos de 

uma disciplina ou uma necessidade de informação. As estratégias metacognitivas são as mais elaboradas, trata-
se do conhecimento da cognição e a autorregulação da cognição. Estão relacionadas ao planejamento, 
monitoramento e autorregulação (ALCARÁ, 2012; BORUCHOVITCH; SANTOS, 2006). 
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erros em uma atividade futura. Nessa direção, Nardi (2012) também enfatiza que as 

habilidades metacognitivas aparecem implícitas nas etapas, como um recurso para 

formação do pensamento crítico e reflexivo no processo de construção do 

conhecimento. 

 

6.2  Padrões 
 

Os padrões são elementos norteadores e exercem a função de mediação 

das teorias, diretrizes e modelos apresentados com ações e programas para 

formação e desenvolvimento da Competência em Informação. A análise desses 

padrões possibilitou identificar as semelhanças e diferenças existentes. 

Foi possível visualizar que os padrões da IFLA e o Ciclo de Vida da 

UNESCO, foram baseados no padrão precursor proposto pela ALA/ACRL no ano 

2000, considerando a semelhança nas etapas. Os estágios NECESSIDADE, 

LOCALIZAÇÃO/ACESSO, AVALIAÇÃO/MONITORAMENTO, COMUNICAÇÃO, 

USO e ÉTICA, aparecem nos três padrões analisados, com exceção para os 

Padrões de Competência em TIC para professores, que serão discutidos em 

separado por apresentar características diferentes dos outros padrões analisados. 

As características principais de cada padrão estão esquematizadas no Mapa 

Conceitual (Figura 13). 
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Figura 13: Padrões norteadores para formação e desenvolvimento da Competência 
em Informação 

 

No Information Literacy Competency Standards for Higher Education a 

definição de NECESSIDADE está presente no Padrão 1 que determina a natureza e 

a extensão da informação necessária. Por meio de quatro indicadores e seus 

respectivos resultados. Apresenta a definição e articulação das necessidades de 

informação; identifica os tipos e formatos das potenciais fontes de informação; a 

relação custo-benefício na aquisição da informação necessária e reavaliação da 

natureza e a extensão da informação necessária. 

O fator ACESSO está explícito no Padrão 2 que prevê o acesso a 

informação de forma efetiva e eficiente. Seus cinco indicadores contemplam a 

seleção do método investigativo ou o sistema de informações mais apropriado para 

acessar a informação necessária; a construção e implementação de estratégias de 

pesquisa efetivamente planejadas; a recuperação da informação on-line ou 
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pessoalmente utilizando uma variedade de métodos; o refinamento da estratégia de 

busca e a extração, registro e gerenciamento da informação e suas fontes. 

O terceiro padrão preconiza a AVALIAÇÃO das informações e de suas 

fontes de forma crítica, incorporando a informação selecionada em sua base de 

conhecimento e sistema de valores. São sete os indicadores para esse padrão, que 

sugerem a elaboração do resumo das ideias principais a serem extraídas da 

informação reunida; a articulação e aplicação de critérios iniciais para avaliar a 

informação e suas fontes; a síntese das principais ideias para construir novos 

conceitos; a comparação do novo conhecimento com conhecimento prévio a fim de 

determinar o valor adicionado, contradições ou outras características únicas da 

informação; a determinação do impacto do novo conhecimento sobre o sistema de 

valores do indivíduo e construção de passos para reconciliar as diferenças; a 

validação da informação compreensível e a interpretação da informação através do 

discurso com outros indivíduos e a determinação sobre a revisão da questão inicial. 

O padrão 4 apresenta o USO da informação de forma individual ou coletiva, 

para cumprir um propósito específico. Seus três indicadores prevêem a aplicação da 

nova informação, no planejamento e criação de um produto ou desempenho 

particular; a revisão do processo de desenvolvimento para o produto ou 

desempenho e a comunicação do produto ou desempenho eficientemente a outros. 

O Padrão 5 indica o cuidado com as QUESTÕES ÉTICAS por meio da 

compreensão de temas econômicos, legais e sociais para o acesso e uso da 

informação. Seus indicadores apresentam a compreensão de temas éticos, legais e 

socioeconômicos em torno da informação e da tecnologia e dos recursos de 

informação e o reconhecimento no uso das fontes de informação. 

As diretrizes propostas pela IFLA, padrão conceitual que orienta a criação de 

programas de Desenvolvimento de Habilidades em Informação, a princípio foram 

direcionadas para as bibliotecas universitárias e escolares. No entanto, podem ser 

revisadas, modificadas ou adaptadas pelos bibliotecários, de acordo com as 

necessidades de suas instituições para que seus elementos se ajustem melhor às 

necessidades nacionais ou locais.  

O componente ACESSO, nas diretrizes propostas pela IFLA subdivide-se 

em NECESSIDADE e LOCALIZAÇÃO, etapa em que o usuário deve definir ou 

reconhecer a necessidade da informação e desenvolver ações que proporcionem o 

acesso à informação de forma eficaz e eficiente. No componente AVALIAÇÃO, que 
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inclui o MONITORAMENTO e a ORGANIZAÇÃO, o indivíduo deve analisar e 

primordialmente definir de maneira crítica a relevância da informação recuperada, a 

fim de organizá-la para que na etapa seguinte de USO, possa ser aplicada de 

maneira precisa e criativa, e durante a COMUNICAÇÃO sejam considerados os 

princípios éticos e respeitadas as questões relativas à propriedade intelectual da 

informação. 

Os Onze estágios do Ciclo de Vida proposto pela UNESCO podem ser 

sintetizados em oito etapas: necessidade, localização, criação de conhecimento, 

compreensão, comunicação, uso, armazenamento e descarte. Tais etapas estão 

aliadas aos cinco componentes (Auxílio de recursos humanos; Ferramentas, 

métodos, técnicas e abordagens; Domínios e contextos em que as necessidades 

surgem; Resultados positivos esperados e Resultados negativos possíveis) e seus 

respectivos resultados que norteiam a aplicação do padrão. 

O componente auxílio de recursos humanos prevê a participação de outros 

indivíduos no processo, como: colegas, família, professores, bibliotecários, 

arquivistas e outros profissionais da informação. Ao abordar as ferramentas, 

métodos, técnicas e abordagens, no segundo componente, são citadas as 

bibliotecas, computador, Internet, mídia, jogos, publicações, grupos de pesquisa, 

catálogos, cursos, entre outros. 

O terceiro componente refere-se aos domínios e contextos em que as 

necessidades surgem. Os domínios aparecem exemplificados como a casa, a 

escola, o ambiente de trabalho, comunidade, grupo religioso, entre outros. Já em 

relação aos contextos, esses podem estar relacionados, dentre outros contextos, a 

sobrecarga de informação, busca por produtos ou serviços, desempenho profissional 

e escolar, avaliação de resultados. 

O quarto e quinto componente aparecem relacionados aos resultados 

positivos esperados e aos resultados negativos possíveis. Exemplificados 

respectivamente por crescimento pessoal, desempenho elevado, progressão 

profissional, tomadas de decisões eficientes, aumento da produtividade e ignorância, 

vulnerabilidade, desvantagem, perda de tempo e de esforço, improdutividade, 

desinformação, ineficácia, obsolescência.  

Cabe ressaltar que os Padrões de Competência em TIC para professores, 

proposto pela UNESCO em 2009, difere-se dos demais padrões, por apresentar 
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características próprias, focadas em três metas: Alfabetização tecnológica, 

Aprofundamento de conhecimento e Criação de conhecimento. 

A primeira meta tem como foco preparar alunos, cidadãos e professores 

para que sejam capazes de utilizar novas tecnologias, a fim de apoiar o 

desenvolvimento social e melhorar a produtividade econômica. A segunda consiste 

em aumentar a habilidade para agregar valor à sociedade e à economia aplicando o 

conhecimento das disciplinas escolares para solucionar problemas complexos e de 

alta prioridade, que são encontrados em situações de trabalho, na sociedade e na 

vida no mundo real. A terceira meta prioriza o aumento da produtividade, favorece a 

criação de conhecimento e inovação e o aprendizado por toda a vida. Nessa 

abordagem as habilidades como solução de problemas, comunicação, colaboração, 

experimentação, pensamento crítico e expressão criativa se tornam metas 

curriculares e são os objetos dos novos métodos de avaliação. 

Os padrões aqui analisados e discutidos são amplamente utilizados para 

nortear pesquisas acadêmicas, servindo como instrumentos para implementação e 

avaliação de programas e ações que visam à formação e desenvolvimento da 

Competência em Informação.  

 

6.3 Documentos 
 

Em relação aos documentos norteadores para formação e desenvolvimento 

da Competência em Informação, a análise evidenciou cinco eixos centrais, que 

delineiam a estrutura dos documentos: Sociedade da informação, Aprendizagem ao 

longo da vida, Educação para todos, Educação continuada e Uso de TIC. Tais eixos, 

assim como as características principais de cada documento, estão esquematizados 

no Mapa conceitual (Figura 14). 

Na sequência serão apresentadas as características de cada documento 

seguindo a ordem cronológica das propostas. No Plano de Ação (ANEXO C) 

proposto em Genebra (WSIS, 2003), a cláusula C4 – Criação de Capacidades indica 

que todos devem adquirir os conhecimentos necessários para beneficiar-se 

plenamente da Sociedade da Informação. Não é documentalmente explícita a 

relação desta cláusula com a Competência em Informação, mas apresenta várias 

características implícitas ao longo do texto. O documento indica que o objetivo é 

criar capacidades oferecendo condições para a educação contínua e o aprendizado 
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ao longo da vida, explorando o uso das TIC, promovendo a geração de 

conhecimento e o desenvolvimento de habilidades e democratizando o acesso à 

informação. Cita também a questão da Igualdade dos gêneros, principalmente para 

a população do sexo feminino e aborda questões referentes às comunidades menos 

favorecidas.  

A Declaração de Praga (ANEXO D) enfatiza os cinco eixos centrais já 

citados e coloca como dever do governo o desenvolvimento de programas 

interdisciplinares para a promoção da Competência em Informação com enfoque 

especial para a exclusão digital. 

 

Figura 14: Documentos norteadores para formação e desenvolvimento da 
Competência em Informação 
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Na Proclamação de Alexandria (2005) a discussão fica em torno das quatro 

temáticas apresentadas no evento: Aprendizagem e Educação, Saúde e Serviços, 

Desenvolvimento Econômico e Governança e Cidadania. Tais temáticas aparecem 

implícitas nos cinco eixos já identificados comuns aos demais documentos. 

A Declaração de Fez (2011) aborda a Competência Infomidiática e 

recomenda a inserção desta, nos currículos educacionais enfatizando o papel dos 

educadores no desenvolvimento do pensamento critico dos alunos. No documento 

brasileiro intitulado Declaração de Maceió sobre a Competência em Informação 

(2011) o foco está nas demandas da Cidadania, com reflexo nas bibliotecas 

escolares e nos cursos de formação e associações profissionais da Ciência da 

Informação. 

A Declaração de Havana (2012) propõe ações para o crescimento da 

Competência em Informação no contexto dos países ibero-americanos por meio do 

trabalho colaborativo e da criação de redes. A Competência Infomidiática é a 

temática da Declaração de Moscou (2012) e tem como destaque o desenvolvimento 

sustentável e aberto da sociedade, com recomendações que vão além da 

informação e suas tecnologias, calcadas no pensamento critico e na aprendizagem 

ao longo da vida. 

Outro documento brasileiro com projeção internacional é o Manifesto de 

Florianópolis (2013), que aborda as populações vulneráveis e minorias, no que 

tange a aspectos como cidadania, identidade, autonomia e inclusão social e designa 

ao poder e às políticas públicas as responsabilidades para tais ações. 

Além dos eixos centrais, percebeu-se a relação existente entre os 

documentos através de temáticas recorrentes entre eles. O Plano de Ação de 

Genebra (2003) apresenta como um dos focos principais, as comunidades menos 

favorecidas e vulneráveis, temática central que norteia o Manifesto de Florianópolis 

(2013). O documento brasileiro designa ações e indica responsabilidades aos 

profissionais da informação, aos movimentos associativos e representativos de 

classe, instituições públicas e governamentais e instituições privadas.  

Entre as ações, os proponentes do Manifesto de Florianópolis sugerem uma 

reavaliação das políticas nacionais voltadas às Populações Vulneráveis e Minorias, 

entendidas como sendo aquelas que se encontram em situações de discriminação, 

intolerância e fragilidade e que estão em desigualdade e desvantagem na sociedade 

atual, principalmente, em relação às questões que envolvem o acesso e uso da 
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informação para a construção de conhecimento, identidade e autonomia a fim de 

permitir a sua efetiva inclusão social. 

O Manifesto de Florianópolis (2013) apresenta proximidade com a 

Proclamação de Alexandria (2005) ao abordar fatores que envolvem Saúde e 

Serviços e Governo e Cidadania e com a Declaração de Havana (2012) ao fazer 

referência à Criação de redes para o desenvolvimento da Competência em 

Informação.  

A Declaração de Maceió (2011) e a Declaração de Fez (2011) também 

fazem referência a Proclamação de Alexandria, ao resgatar aspectos relativos à 

temática Governo e Cidadania, com foco na Competência Infomidiática e no 

Pensamento crítico. 

Coneglian (2013) indica cautela com o tom messiânico conferido à 

Competência em Informação em relação à resolução dos problemas relacionados ao 

fluxo da informação e exemplifica com a Declaração de Alexandria (IFLA, 2005), que 

apresenta a Competência em Informação e o aprendizado ao longo da vida como 

faróis da Sociedade da Informação, deixando subentendido que estes garantirão 

desenvolvimento e liberdade. 

Ao analisar os documentos brasileiros que norteiam à formação e 

desenvolvimento da Competência em Informação, identificou-se que os mesmos – 

Declaração de Maceió (2011) e Manifesto de Florianópolis (2013), estão centrados 

na Educação e na Cidadania, respectivamente, e que ações que visem a 

implementação de suas recomendações estão atreladas ao Poder público e ao 

sistema educacional seja ele público ou privado, e em todos níveis de ensino.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A informação é um recurso estratégico transformador na emergente 

Sociedade da informação e o acesso a ela é um direito humano básico, previsto no 

artigo XIX da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Direito esse ainda não 

atingido por grande parte da população que busca a inclusão social e digital e o 

acesso igualitário à informação. A Declaração de Princípios firmada em Genebra 

(2003) recomenda que todas as pessoas tenham a possibilidade de adquirir as 

competências e os conhecimentos necessários para compreender, participar 

ativamente e beneficiar-se plenamente da sociedade da informação e da economia 

do conhecimento (WSIS, 2003). 

Essa tônica já foi enfatizada no programa brasileiro SOCINFO, que 

posiciona a educação continuada ao longo da vida como requisito básico para 

participação na sociedade da informação, permitindo que os indivíduos 

acompanhem as mudanças tecnológicas, o domínio de novos saberes e 

competências e o conhecimento avançado sobre as tecnologias de informação e 

comunicação que hoje ocupam o centro da dinâmica de inovações (TAKAHASHI, 

2000). 

Esta pesquisa reuniu e discutiu os modelos, padrões e documentos 

publicados, relacionados ao desenvolvimento e formação da Competência em 

Informação, no âmbito nacional e internacional, atingindo assim o objetivo geral 

proposto. O que estimulou a realização de uma pesquisa como esta, foi a 

possibilidade de elaboração de um panorama com os principais modelos, padrões e 

documentos, indicando as peculiaridades de cada um deles. 

No que tange aos aspectos dos padrões e documentos pode-se perceber 

que estes seguiram uma linha progressiva embasada nos preceitos evidenciados 

nos documentos precursores – a Declaração do Milênio (2000) que propôs onze 

linhas de ação direcionadas para a luta contra a fome e a pobreza, a melhoria dos 

serviços de saúde e do sistema educacional e a promoção da sustentabilidade 

ambiental, que deveriam ser colocadas em prática até 2015 e as reuniões da Cúpula 

Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI) que ocorreram em Genebra/2003 

e em Túnis/2005, com o propósito de desenvolver uma sociedade global por meio do 

uso de tecnologias da informação e da comunicação. 
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É evidente a revisão das propostas, tanto dos modelos como dos padrões e 

documentos, diante das mudanças ocasionadas principalmente pelas TIC, como é o 

caso do Information Literacy Competency Standards for Higher Education proposto 

pela ALA/ACRL e o modelo de Competência em Informação Seven Pillars Model for 

Information Literacy, proposto pela SCONUL, cujos proponentes já se atentaram 

para essa necessidade e estão em processo de reformulação dos documentos. 

Feinberg (1989), mesmo antes da revolução causada pela tecnologia, expôs 

de maneira enfática que não parece ser sensato ensinar Competência em 

Informação aos estudantes em programas de longo prazo, considerando que não é 

necessário ser especialista em informação para sobreviver e prosperar e não se 

sabe quais são as habilidades informacionais necessárias para o futuro.  

A Competência em Informação aparece refletida principalmente nas 

questões que envolvem a cidadania, a educação e a tecnologia, fatores que 

aproximam os indivíduos comuns à área de estudo restrita ao âmbito científico e 

acadêmico. Os organismos internacionais, como ALA, IFLA, SCONUL, ONU e 

UNESCO e os nacionais, como o Ministério de Educação e Cultura (MEC), o 

Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), o Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia (IBICT) e a Federação Brasileira de Bibliotecários, Cientistas 

da Informação (FEBAB), entre outros, buscam expandir a aplicação e a apropriação 

dos preceitos da Competência em informação, por meio da implementação de 

programas e ações em todo o mundo.  

No âmbito educacional, a Competência em Informação tem sido investigada 

por diversos pesquisadores, que buscam responder questões relativas à efetividade 

da aplicação nas escolas e nos programas de educação básica e o papel das 

universidades. Como exemplo, a pesquisa de doutoramento de Coneglian (2013) 

que analisou a inserção do tema nas séries iniciais do ensino fundamental em uma 

rede municipal, por meio de documentos oficiais e concluiu que os princípios da 

Competência em Informação, apesar de tematizado e normatizado, não estão 

presentes no cotidiano escolar, e para que seja de fato vivenciado é necessário um 

esforço conjunto para adequação das políticas públicas educacionais.  

Em pesquisa recente, Mata (2014) analisou como a Competência em 

Informação e os conteúdos de formação pedagógica têm sido inseridos e abordados 

nos currículos dos Cursos de Biblioteconomia do Brasil e de Informação e 

Documentação na Espanha. Constatou que no âmbito brasileiro 10, dos 39 cursos 
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de graduação em Biblioteconomia apresentam disciplinas relacionadas à 

Competência em Informação, sendo todas de caráter obrigatório, o que pode ser 

considerado um importante avanço nesta área, observando-se que o tema é recente 

neste contexto, ainda que poucos cursos a ela tenham aderido até o presente 

momento.  

Tanto na Educação como nas outras esferas envolvidas com a Competência 

em Informação, faz-se necessário a participação da iniciativa pública e privada, para 

desenvolver ações coletivas, visando o fomento e a implantação de políticas para 

formação e desenvolvimento da Competência em Informação. 

Ao finalizar esta dissertação fica latente a necessidade de continuação dos 

estudos, a fim de responder questões que surgiram ao longo da pesquisa e que os 

elementos aqui abordados não foram suficientes para responder. 

O papel dos organismos nacionais e internacionais na formação e no 

desenvolvimento da Competência em Informação seja de modelos, padrões e/ou 

documentos, reflete uma preocupação dos mesmos em relação à temática? Essa 

preocupação está refletida na prática? Existe uma atuação eficaz desses modelos, 

padrões e documentos, seja na formação de professores, na formação de 

profissionais da informação e até mesmo na prática docente com alunos da 

educação básica e do nível superior?  

Assim, esta dissertação não tem a intenção de ser conclusiva, mas de ser 

parte do universo de pesquisas sobre Competência em Informação, respeitando os 

estudos já existentes e desejando seu pleno desenvolvimento teórico, técnico e 

científico. 
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ANEXO A – Estágios do Ciclo de vida da Competência em Informação 
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ANEXO B – Padrões de Competência em TIC para os Professores 
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ANEXO C – Plano de Ação: Genebra – 2003 
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ANEXO D – Declaração de Praga – 2003 
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ANEXO E – Compromisso de Tunis – 2005 
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ANEXO F – Declaração de Maceió – 2011 
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ANEXO G – Declaração de Fez – 2011 
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ANEXO H – Declaração de Havana – 2012 
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ANEXO I – Declaração de Moscou – 2012 
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ANEXO J – Manifesto de Florianópolis – 2013 
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